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Resumo 
 

Este trabalho refere-se a uma análise teórica dos principais conceitos que norteiam a 

gestão da informação, visando o atendimento das necessidades da sociedade atual, 

buscando relacioná-los à informação legislativa, já que esta se revela como a principal 

fonte de informação produzida pela Câmara dos Deputados. Isso ocorre, não somente 

pelo fato de essa informação despertar o interesse direto do cidadão, mas, 

principalmente, por impulsionar a própria função ou missão de representá-lo. Verificou-

se, por meio da análise das normas, relatórios internos especializados, associados a 

experiência da autora que vivenciou proximamente o problema de gerir a informação 

legislativa, que todos os esforços institucionais empreendidos resultaram positivamente 

em múltiplos canais de interação com a sociedade, no entanto não foram alcançados 

padrões de qualidade na informação disponibilizada, ao ser avaliado o principal sistema 

de registro e controle da informação legislativa. Foi também observada uma forma 

pouco clara de gestão desses dados, que se repetem em registros múltiplos, seja em 

sistemas de informação, seja porque duplicados em documentos convencionais, que 

aumentam o esforço burocrático e a quantidade de informações a organizar, para 

atender, até mesmo, ao funcionamento do próprio processo legislativo, atribuição 

inadiável da Casa. 

Palavras-Chave:  gestão da informação, informação legislativa, sistema de informação, 

sociedade da informação, Câmara dos Deputados 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Ao longo da trajetória profissional na Câmara dos Deputados lida-se com a 

informação legislativa como instrumento de trabalho, seja para o registro ou para a 

prestação da informação produzida. Para tanto é necessário que haja a devida gestão 

dessa informação. 

Várias foram as iniciativas para a gestão da informação na Casa: a criação de 

normas para a gestão documental, o desenvolvimento de sistemas informatizados, a 

criação de comitês e grupos de trabalho específicos. Alguns deles eram voltados 

exclusivamente para a área legislativa como foi o Grupo Gestor do Programa de 

Informatização da Atividade Legislativa – Prolegis. 

No entanto, a gestão da informação legislativa precisa ser abordada sob as 

perspectivas do funcionamento institucional corporativo de forma a promover: a 

integração de dados legislativos (proposições, deputados, reuniões e outros) 

produzidos por órgãos e processos institucionais que se entrelaçam; a revisão dos 

processos de trabalho de quem produz essa informação e o suprimento das 

necessidades de quem a utiliza, interna ou externamente à organização, haja vista a 

importância que a informação pública se reveste, no atual contexto social em que os 

mecanismos de accountability devem estar presentes em todas as instituições do 

Estado. 

 

1.1. Problema 

 

A Câmara dos Deputados no exercício das suas funções constitucionais é 

produtora em grande escala de informação, acumuladas em aproximadamente cento e 

oitenta anos de existência. Gerir o legado histórico, a produção crescente cotidiana, 

considerando tanto o que é recebido e gerado internamente como a informação externa 

utilizada, não é possível sem organização e apoio da tecnologia da informação. É 

assente que a tecnologia da informação e comunicação é pilar para o funcionamento 

das organizações, tanto o mais elas se propõem a oferecer um serviço de excelência 



13 

 

 

para a sociedade ou, ainda, a serem competitivas no mercado. Assim, a cada dia vêm 

aumentando o investimento em soluções tecnológicas dentro das organizações. 

No entanto, o investimento crescente em tecnologias tem, com o tempo, 

transformado a área de TI em estruturas complexas, onerosas para manter, com 

problemas crescentes que acabam por não gerar os resultados esperados pela 

organização. Nas palavras de Roger Sessions (2007) ”o custo e a complexidade dos 

sistemas de TI cresceram exponencialmente, enquanto as oportunidades de se produzir 

valor real com base nesses sistemas ficaram extremamente reduzidas” (Sessions, 

2007, p.1) 

A Câmara dos Deputados parece conviver com esta realidade na gestão da 

informação legislativa, área de interesse para elaboração desta monografia. O uso da 

tecnologia em si não redunda em uma gestão eficiente da informação. Em linhas gerais, 

a informação legislativa não é gerida ao longo dos processos de trabalho, se apresenta 

em suportes diferenciados e de difícil acesso. Fica disponível em múltiplos sistemas 

não integrados entre si, com a possibilidade de serem registrados dados que, muitas 

vezes redundantes, mal estruturados e pouco administrados, podem apresentar 

resultados de pesquisa diferenciados. As políticas de gestão existentes estão 

defasadas, não são conhecidas e carecem de efetividade. Por esses motivos, há 

incerteza quanto à informação utilizada e produzida na atividade legislativa, seja para a 

tomada de decisão no curso dos processos de trabalho conexos ao processo legislativo 

e parlamentar, seja como um produto ou um serviço para sociedade. 

Este cenário recorrente leva a indagar como a gestão da informação legislativa, 

sob o prisma dos diversos aspectos necessários à gestão da informação, atende aos 

propósitos da sociedade da informação, considerando os parâmetros constitucionais do 

funcionamento institucional da Câmara dos Deputados? 

 

1.2. Objetivos 

 

1.2.1. Geral 

 

Analisar a gestão da informação legislativa sob o prisma dos diversos aspectos 

necessários a gestão da informação, de modo a verificar o atendimento aos propósitos 



14 

 

 

da sociedade da informação, considerando as suas funções constitucionais e os 

recursos tecnológicos aplicados ao funcionamento institucional da Câmara dos 

Deputados. 

 

1.2.2. Específicos 

 

a) Identificar as principais iniciativas de gestão de informação corporativas, 

considerando as práticas internas adotadas, e os sistemas de informação 

da área legislativa; 

b) Verificar se os sistemas corporativos de informação da área legislativa 

atendem à gestão da informação legislativa. 

c) Avaliar se a informação legislativa produzida pela Câmara dos Deputados 

serve ao funcionamento institucional e aos parâmetros da sociedade da 

informação. 

 
1.3. Justificativa 

 

A Câmara dos Deputados passa por uma reformulação da sua organização na 

qual se identifica uma preocupação com a gestão da informação institucional produzida, 

de forma a considerá-la um ativo organizacional. O desenho organizacional, a política 

adotada, a estrutura, as pessoas, as tecnologias, os processos de trabalho, voltados 

para a missão e os valores da organização é o meio onde a informação é construída. 

Da boa relação entre esses diversos elementos é que a informação adquire qualidade, 

segurança e confiabilidade para servir aos propósitos institucionais de promover a 

transparência, assegurar a tomada de decisões, construir as bases para a gestão do 

conhecimento e, ainda, constituir um canal de aproximação do cidadão com a Casa. 

O intuito desse trabalho é identificar alguns problemas históricos existentes na 

área da gestão da informação legislativa, de forma a contribuir para sua melhoria, 

considerando ser esta informação o principal objeto de interação da Câmara dos 

Deputados com a sociedade, seja qual for o canal de comunicação utilizado para torná-

la disponível. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1. Conceitos 

 

2.1.1. Sociedade da Informação 

 

O comportamento econômico-social do mundo civilizado é que faz de tempos em 

tempos cientistas e pesquisadores definirem parâmetros de evolução da sociedade 

denominando-a pelo que mais a representa. 

A era atual é a da informação. Não se firmou em contraposição aos marcos 

passados representados pela terra, na “sociedade agrícola”, ou pelo capital e bens de 

produção, na “sociedade industrial”, mas alia a informação a este contexto, na 

propagada “sociedade da informação”. A informação passa a ser o diferencial propulsor 

da economia de mercado e do desenvolvimento social. 

Entretanto, não há consenso sobre a denominação. Há uma variedade de termos 

que evocam as transformações dos dias de hoje: aldeia global, sociedade pós-

industrial, era da informação, sociedade da informação, sociedade do conhecimento 

(Burch,2005). As duas últimas disputam a consagração das mudanças que ensejam 

representar, principalmente nos meios acadêmicos, nos organismos internacionais, nas 

políticas de Estado, quando promovem a discussão. 

Sally Burch contextualiza a origem dos dois termos, que tomaram força na 

década de 90. Associa a cunhagem do termo Sociedade da Informação a sua adoção 

pelos países desenvolvidos e pelos organismos internacionais, no âmbito de suas 

políticas, no intuito de promover a política econômica neo-liberal de globalização do 

mercado, que tem na tecnologia da informação e comunicação – TIC o ponto central 

para a expansão. Salienta que apesar de a imagem da sociedade da informação estar 

ligada a aspectos positivos como a possibilidade de integração dos povos por meio da 

internet, do celular, da comunicação por satélite, intensificou a diferença entre ricos e 

pobres, o que chamou de “abismo digital” (Burch, 2005). Faz, ainda, um paralelo com o 

termo sociedade do conhecimento, acrescentando que esta denominação veio como 

alternativa acadêmica ao outro e descreve a explicação de Abdul Waheed Khan, da 
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Unesco, para diferenciá-los: 

A Sociedade da Informação é a pedra angular das sociedades do 
conhecimento. O conceito de “sociedade da informação”, a meu ver, está 
relacionado à idéia da “inovação tecnológica”, enquanto o conceito de 
“sociedades do conhecimento” inclui uma dimensão de transformação social, 
cultural, econômica, política e institucional, assim como uma perspectiva mais 
pluralista e de desenvolvimento.(Burch, 2005, p. única). 

Para Manuel Castells (2010) a tecnologia não determina a sociedade, nem a 

sociedade escreve o curso da transformação tecnológica pois uma série de outros 

fatores influenciam a produção científica, a inovação tecnológica e a consequente 

aplicação social. Defende que a interação entre ambas é que faz o resultado. 

Relaciona, também, a produção e o desenvolvimento ao novo contexto chamando a 

nova era de modo informacional de desenvolvimento, no qual “a fonte de produtividade 

acha-se na tecnologia de geração de conhecimentos, de processamento da informação 

e de comunicação de símbolos.” (Castells, 2010, p. 53) 

 
2.1.2. Gestão da Informação 

 

A gestão da informação se volta para os aspectos práticos dos parâmetros da 

sociedade da informação. No contexto das organizações, é o mecanismo utilizado para 

imprimir uma forma de agir, renovando a sua estrutura e modo de funcionamento, de 

forma a possibilitar assumir um papel de destaque frente ao contexto sócio-econômico 

e cultural da sociedade atual. 

A estrutura organizacional é onde se desenrola todo o processo de gestão da 

informação. Mcgee e Prusak (1994) afirmam que funciona como mecanismo integrador 

e de transmissão de informação e se decompõe em habilidades especializadas, 

processos, funções e infraestrutura necessários ao desenvolvimento de produtos e 

serviços de informação. Se apresenta tradicionalmente como uma estrutura hierárquica 

convencional, de comando vertical, que vem sendo atualmente superada por uma 

tendência a enfatizar a importância da administração de processos organizacionais, que 

ultrapassam os silos funcionais, no sentido de serem superadas as limitações para a 

administração da informação e da responsabilidade sobre ela. 

Para Castells, (2009) a organização horizontal é o modelo corporativo que tende 

a melhor se adequar à imprevisibilidade das transformações sócio-econômicas do 
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mundo atual. As suas características principais são: o funcionamento voltado para os 

processos, o gerenciamento em equipe não hierarquizada, a satisfação do cliente, o 

foco na informação, no treinamento e no conhecimento. 

Choo (2006) entende a gestão da informação como a interação de elementos 

presentes em uma infraestrutura de informação formada por recursos informacionais, 

tecnologia, políticas e padrões de informação e moldada pela cultura, missão, regras, 

rotinas e papéis organizacionais, necessários à obtenção da informação estratégica, 

que permite a transformação da informação em conhecimento voltado para a ação da 

organização. Para tanto, se refere ao termo “administração da informação” e sugere 

que seja interpretado como 

uma rede de processos que adquirem, criam, organizam, distribuem e usam a 
informação [...} como um ciclo continuo de seis processos correlatos: 1. 
Identificação das necessidades de informação; 2. Aquisição da informação; 3. 
Organização e armazenamento da informação; 4. desenvolvimento de produtos 
e serviços de informação, 5. distribuição de informação; e 6. uso da informação 
[…] cuja responsabillidade é criar sistemas, serviços, processos e recursos de 
informação (Choo, 2006 p. 403-404), 

Atenta para o fato de que o uso eficiente da informação resulta em um 

comportamento adaptativo e reativo das organização com o meio ambiente. Como este 

último ocorre igualmente em outras organizações gera a busca de novas informações, 

mantendo o ciclo de uso da informação (Choo, 2006). 

McGee, Prusak (1994) e Choo (2006) descrevem esses processos de gestão da 

informação de modo correlato, mantendo o foco no valor estratégico da informação 

para a organização, conforme a seguir: 

1) Identificação da necessidade de informação – surge da incerteza em relação a 

uma situação específica. Para identificá-la é preciso fazer uma representação do 

ambiente que a informação é usada, considerando os vários grupos e indivíduos 

que interagem com a organização na busca de informação, como também é 

necessário considerar que “As fontes que alimentam um sistema precisam ser 

tão variadas quanto o ambiente que o sistema busca interpretar” (Mcgee e 

Prusak, 1994, p. 115). 

2) Aquisição da informação – é o processo mais complexo porque enfrenta dois 

aspectos que se contrapõem, a variedade de informações no ambiente externo e 

a capacidade limitada do homem de absorver essa diversidade. A quantidade de 
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fontes que alimentam um sistema tem que ser proporcional ao ambiente que 

busca interpretar, no entanto deve atender ao principio da variedade necessária, 

em que embora essas fontes precisem ser tão variadas, quanto os fatores que 

influenciam a organização, devem ser controladas e administradas como 

qualquer outro recurso da organização. 

3) Organização e armazenamento – pressupõe determinar padrões (classificação, 

linguagem, etc), a forma de o usuário obter acesso à informação e o local onde 

estarão dispostas, se em banco de dados, arquivos ou sistemas de informação, 

objetivando a partilha e a recuperação. 

4) Produtos e serviços de informação – é o desenvolvimento de qualidades que 

agregam valor à informação para a tomada de decisão, para a percepção de 

situações visando ações mais eficazes. Essas qualidades se referem à finalidade 

de uso, à redução de ruído, a correção, à adaptabilidade, à economia de tempo e 

de custo. 

5) Distribuição da informação – é tornar a informação disponível para uma pessoa 

ou grupo em tempo hábil, lugar e formato adequado com o objetivo de criar 

significado, gerar conhecimento e propiciar a tomada de decisão. 

6) Uso da informação – é o resultado de processos e métodos dinâmicos de 

pesquisa que requerem flexibilidade da informação e facilidade para avaliação e 

troca de representações entre indivíduos. 

Para Davenport (1988, p. 173) a gestão da informação é “um conjunto 

estruturado de atividades que incluem o modo como as empresas obtêm, distribuem e 

usam a informação e o conhecimento.”, de forma a atingir os resultados planejados na 

sua estratégia. 

Mcgee e Prusak (1994) destacam o papel fundamental que exerce a informação 

frente à tecnologia da informação. Afirmam que o uso da informação, como valor 

estratégico da organização, não diz respeito à tecnologia em si ou ao montante de 

investimento em tecnologia, mas na “capacidade de adquirir, tratar, interpretar e utilizar 

a informação de forma eficaz” (Mcgee e Prusak, 1994, p.3), processos que julgam 

essenciais à gestão da informação. O valor da tecnologia, para esses autores, fica a 

depender do papel que a informação desempenha nas organizações. 



19 

 

 

Para esses autores a vantagem estratégica a ser alcançada está calcada no uso 

da informação processada pela tecnologia de forma eficaz, que significa atender aos 

processos administrativos, operacionais da organização e aos usuários. Destacam que 

os processos organizacionais são substancialmente mais complexos de entender do 

que a tecnologia sobre eles usada para gerenciá-los. Portanto, é nesses processos que 

se encontra, a vantagem competitiva da organização, e não exatamente na tecnologia, 

que pode ser igualmente adquirida por outrem (Mcgee e Prusak, 1994). 

Sem uma clara compreensão dos processos organizacionais e humanos pelos 
quais a informação se transforma em percepção, conhecimento e ação, as 
empresas não são capazes de perceber a importância de suas fontes e 
tecnologia de informação. (Choo, 2006, p. 27). 

As organizações que fizeram uso do potencial da tecnologia da informação para 

desenhar formalmente os processos que agregam valor estratégico para a organização 

obtiveram ganhos, mas a análise feita numa perspectiva temporal e mais ampla 

verificou que a TI tende a ter um aspecto secundário em relação à informação e à 

própria revisão dos processos da organização (Mcgee e Prusak, 1994). 

Os mesmos autores (1994) apontam, ainda, algumas razões para considerar a 

gestão da informação sobre o ponto de vista dos processos organizacionais: 

1) Gera um grande potencial para identificação de oportunidades e 

aperfeiçoamento dos processos, 

2) Leva a uma visão mais ampla das estruturas e atividades organizacionais 

tradicionais, 

3) Proporciona captar com maior clareza os objetivos dos processos de negócio da 

organização. 

A dupla de autores argumenta, também, que alguns sistemas de informação 

falharam porque refletiam a organização de dados sob o enfoque dos técnicos em 

informática, mas não permitiam a manipulação desses dados pelos administradores 

para obter informação. Choo (2006) complementa esse entendimento ao afirmar que 

Os sistemas e serviços de informação não se limitam a responder perguntas, 
mas são concebidos como atividades que agregam valor à informação, de 
modo a ajudar os usuários a tomar melhores decisões e ter uma percepção 
melhor das situações [...] para ser bem sucedida a implantação de novos 
processos e ferramentas requer adaptação entre usuários e tecnologias” (Choo, 
2006, p.20- 23). 

Há, ainda, de serem considerados os papéis exercidos pelas diversas áreas da 

organização quanto à gestão da informação. Na análise feita por MacGee e Prusak, 
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(1994) existem pelo menos três grupos de pessoas vinculados às áreas funcionais que 

tradicionalmente se ocupam das tarefas de gerenciamento da informação em uma 

organização, são elas: a área de biblioteca, a área de informática, e a área usuária. 

Estes grupos enfocam a informação de maneiras diferentes, ficam fechados em silos 

funcionais com pouco contato entre si. Os dois primeiros, considerados como “gerentes 

de informação”, não se atentam aos vários aspectos da informação que fornecem aos 

usuários, como a qualidade e a utilidade. Para esses autores “a informação dever ser 

discutida no contexto de usuários e responsáveis por decisões específicas. Informação 

representa dados em uso, e esse uso implica um usuário” (MacGee e Prusak, 1994, p. 

24). 

A administração de processos, para MacGee e Prusak (1994, p. 105), é uma 

alternativa pela qual é possível “melhorar a distribuição e a utilização da informação 

entre as funções”. Para eles tanto os processos quanto a arquitetura da informação1 

concorrem para promover o comportamento desejado nas pessoas em relação aos 

processos de gerenciamento da informação – identificação, captura, classificação, 

apresentação, desenvolvimento de produtos ou serviços e disseminação – por serem 

eles tão importantes quanto a própria informação para a organização. 

Limberger (2008) analisa a questão da gestão da informação sob a ótica do que 

chamou de alinhamento da TI às necessidades da organização. Baseado em estudo 

realizado por Chen (2008), considera três perspectivas para a realização do 

alinhamento, pelas “vias da comunicação, da arquitetura corporativa e da governança 

corporativa” (Limberger, 2008, p. 3), alertando que as três concorrem para a 

consecução do mesmo objetivo e podem não ser excludentes bem como outras teorias 

existentes potencializam a solução para o problema. 

McGee e Prusak (1994) destacam, também, o que chamam de dimensões 

políticas da gestão da informação. Esta diz respeito à habilidade para conduzir a gestão 

da informação e destacam que este papel tem que ser prioridade do executivo da 

organização e não pode ser delegado a especialistas técnicos. Tecem importantes 

considerações sobre o papel decisivo do executivo no que se refere a necessidade de 

                                                      
1 Mcgee e Prusak definem que arquitetura de informação “é o estudo da forma pela qual diferentes espaços físicos 
contribuem para as atividades humanas que ocorrem dentro desses espaços, e diz respeito aos procesos que auxiliam 
os indivíduos a criarem espaços para atender às suas necessidades.” 
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reengenharia de processos, quando abordam o tema do comércio eletrônico, onde as 

interações de rotina são eletronicamente mediadas por meio de sistemas 

informatizados. 

No entanto os argumentos servem de advertência a qualquer estágio ou 

iniciativas de gestão da informação nas quais se encontrem as organizações. Afirmam 

que as organizações não podem repetir o que fizeram quando automatizaram “o seus 

processos internos apenas tornando mais rápida a confusão de informações” (MacGee 

e Prusak, 1994, p. 89). Relatam que a maioria das tentativas de modelar sistemas 

corporativos de dados mostraram-se improdutivas e pouco eficientes, remetendo o 

fracasso a esses executivos por não conhecerem as informações que possuem ou 

precisam e também por não tomarem posse “do acervo de tarefas a que chamamos de 

gerenciamento de informação” (McGee e Prusak, 1994, p. 109). 

Oliveira (2007, p. 257) vincula ao papel do executivo a função de “procurar 

estabelecer um sistema de informação que permita constante e efetiva avaliação dos 

objetivos, desafios, metas, estratégias e projetos”, como também de verificar se todos 

os dados estão disponíveis e transmitidos a todos os interessados. Atribui, dentre 

outras causas, à lentidão, à deficiência e à insuficiência das informações, o motivo de 

não se obter um controle eficiente e eficaz da estratégia. 

Considerando as dimensões políticas da informação, McGee e Prusak (1994) 

identificaram cinco modelos de gerenciamento da informação que podem ocorrer em 

uma organização. Eles se apresentam conforme o seguinte: 

1) Utopia tecnocrática - a gestão da informação apoia-se fortemente na 

tecnologia. As suas principais características são a existência de 

planejamento detalhado, de arquitetura da informação e uso eficiente de 

dados; enfatiza a modelagem para a classificação da informação, os dados 

como parte dos ativos de uma organização e o valor da informação para a 

tomada de decisão; acredita na partilha, na não restrição e no livre fluxo da 

informação patrocinada pelos executivos e funcionários que detém 

informação valiosa para a organização. 

2) Anarquia - não há modelo de informação, as pessoas que compõem a 

organização obtêm e “gerenciam” a sua própria informação. Foi estimulado 
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pela introdução dos computadores pessoais e a facilidade por eles 

proporcionada de serem desenvolvidos sistemas e bancos de dados para 

necessidades específicas de uma pessoa ou setor da organização. 

3) Feudalismo: a gestão da informação é feita dentro dos silos funcionais com 

limitação no repasse para a organização. Há a supervalorização dos 

executivos de um departamento que individualmente determinam como a 

informação é coletada, tratada e em que conteúdo e formato é repassada. 

Isso provoca a fragmentação, a inexistência de vocabulários comuns, 

impossibilitando a avaliação da organização como um todo. 

4) Monarquia - o processo de gerenciamento da informação é feito de forma 

centralizada pelo executivo que dita as normas diminuindo a autonomia dos 

departamentos. Fica dependente da postura desse executivo quanto a gestão 

mais democrática ou não da informação e se for benéfica essa abordagem 

por ele assumida fica, então, a depender da existência ou da continuidade 

dele na frente da organização. 

5) Federalismo - o gerenciamento da informação é baseado no consenso e na 

negociação entre pessoas com diferentes interesses. Para definir os fluxos 

informacionais estabelecem a informação necessária para a organização e o 

meio de alcançá-la. Pressupõe uma liderança central, com forte poder de 

negociação, que compreenda o valor da informação e da tecnologia que trata 

a informação e, ainda, estimule a cooperação e o aprendizado, no sentido de 

criar uma visão compartilhada da informação na organização. 

Estabeleceram quatro dimensões para avaliar os cinco modelos de gestão da 

informação: a unidade de vocabulário e significado, o grau de acesso à informação 

significativa, a qualidade da informação e a eficiência no gerenciamento da informação. 

A primeira significa “um conjunto acordado de termos, categorias e elementos de dados 

que tenham o mesmo significado em toda a organização (MacGee e Prusak, 1994, p. 

165); a segunda é a escolha política de quem tem acesso a qual informação necessária 

a execução do trabalho; a terceira é o “cuidado detalhado com a integridade, precisão, 

atualidade, interpretabilidade e valor geral da informação (MacGee e Prusak, 1994, p. 

165); a quarta diz respeito à redução da redundância e da sobrecarga da informação e 
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também da geração de valor significativo da informação para toda a organização. 

Gerir a informação é um o desafio e uma responsabilidade que requer a visão 

criteriosa dos aspectos acima descritos. As organizações públicas precisam, além 

dessa visão, considerar o papel mediador do Estado na relação com a sociedade, como 

o agente que promove e propicia o acesso a informação tanto pela promoção de 

políticas econômicas e sociais de incentivo, quanto pela conscientização de ser ele 

próprio, por meio de seus órgãos e de seus canais de comunicação, um grande 

produtor e disseminador de informação pública. 

 

2.1.3. Informação legislativa  

 

Valentim et ali. (2008) destacam que as funções de uma organização devem 

estar ligadas a sua missão e objetivos. No cumprimento dessa missão as pessoas que 

a integram necessitam de informação para a realização de suas atividades. Essas 

informações podem advir do ambiente externo à organização ou do próprio ambiente 

interno, fruto do resultado dos fluxos e processos de trabalho e podem, ainda, estar 

registradas em diferentes suportes. 

Davenport e Prusak, na análise feita por Valentim (2002, p. única), consideram 

que a informação é necessariamente um dado que “requer algum tipo de análise, exige 

um consenso da área quanto aos termos adotados em relação ao seu significado e, 

deve estar em sintonia com o público a que se destina”. 

O Poder Legislativo, integrado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 

Federal, tem a suas funções, bem como a atividade de seus membros, estabelecidas 

pela Constituição Federal, que, por sua vez, delega à Instituição a organização do seu 

funcionamento interno. 

A partir desses pressupostos preliminares, pode-se inferir que a informação 

legislativa é oriunda do exercício das funções de elaboração legislativa e de fiscalização 

que advêm da competência constitucional acima referida, como também dos atos de 

representação praticados por seus membros no que se refere aos direitos e deveres 

inerentes ao mandato ou a ele relativos. No entanto, há de se acrescentar a esses as 

informações resultantes dos diversos canais de interação estabelecidos com a 
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sociedade. Estes canais estão formalmente dispostos na legislação interna de cada 

uma das Casas que compõem o Poder e promovem à participação popular nas 

atividades legislativas. Na Câmara dos Deputados eles se dão por meio dos seguintes 

instrumentos: apresentação de petições, reclamações, queixas e representações por 

pessoas físicas ou jurídicas perante à Ouvidoria Parlamentar, às Comissões Técnicas 

ou à Mesa (art. 253 do RICD); apresentação de sugestões de iniciativa legislativa, de 

pareceres técnicos, de exposições e de propostas oriundas de entidades científicas e 

culturais, associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da 

sociedade civil perante à Comissão de Legislação Participativa (art. 254,) e a realização 

de audiências públicas com entidades da sociedade civil nas Comissões Técnicas da 

Casa para instrução de matérias em tramitação ou assunto de interesse público. (art. 

255 do RICD). 

Há outros canais de interação com a sociedade que, apesar de requererem e 

produzirem informação de caráter legislativo, deixarão de ser considerados ou por 

configurarem atividades de cunho educativo como o Estágio Visita, o Parlamento 

Jovem, o Parlamento Mirim e o Plenarinho; ou por serem atividades não reguladas 

formalmente, como os grupos de pressão - lobbies2. 

Para conformar o que vem a ser a informação legislativa é necessário utilizar-se 

das definições apresentadas, e dos parâmetros informados. Considera-se, assim, para 

os fins desse trabalho, que a informação legislativa é aquela produzida ou recebida pela 

Câmara dos Deputados, tratadas por regras e políticas corporativas, que serve aos 

seus propósitos ou a relativa a seus membros, decorrentes das funções institucionais 

estabelecidas formalmente e que estejam disponíveis em algum suporte para uso na 

execução dos trabalhos internos e para a sociedade. 

 

2.2. A Sociedade da Informação e seus Aspectos 

 

2.2.1. A organização no contexto da Sociedade da In formação 

                                                      
2 Estes grupos atuam diretamente no cotidiano do Legislativo, mas não tem as suas atividades 

reconhecidas formalmente. No entanto, tão logo as tenham formalizadas serão importantes fontes de 
informação e, portanto, estas informações deverão ser alvo de gestão pela Casa. 
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A informação, apoiada na ciência da informação, aliada à tecnologia inaugura 

uma nova forma de as organizações, sejam elas privadas ou públicas, se estruturarem 

e de interagirem com a sociedade. As organizações assumem um papel central no novo 

paradigma. 

[...] é importante compreender a organização como núcleo da sociedade, no 
sentido de que ela agrega pessoas, sustenta a economia, gera empregos, 
profissionaliza e especializa a atuação dos indivíduos, em suma, influencia a 
cultura e a própria sociedade.(Valentim, 2008, p.186). 

Castells (1999) entende que as organizações e instituições são o meio de 

manifestação das diferentes culturas da era informacional, para tanto diferencia os dois 

conceitos: 

Por organizações, entendo os sistemas específicos de meios voltados para a 
execução de objetivos específicos. Por instituições, compreendo as 
organizações investidas de autoridade necessária para desempenhar tarefas 
específicas em nome da sociedade como um todo. (Castells, 1999, p.173) 

Recorre ao conceito de Nicole Biggart sobre “lógica organizacional” para explicar 

uma matriz comum na forma de se organizarem, em que as diferentes culturas 3 

presentes na sociedade da informação não impedem o desenvolvimento, porque se 

apoiam na tecnologia para a formação de redes de informação, tornando-o globalizado 

(Castells, 2009). 

Bobbio (2007) entende que o Estado contemporâneo é “a grande organização, 

ou sistemas dos sistemas, [...] articulado em seu interior por organizações 

semissoberanas como as grandes empresas, as associações sindicais, os partidos”, na 

discussão que promove sobre a esfera pública e a privada para explicar o dever de 

publicização da informação na relação entre o Estado moderno e a sociedade. 

 

2.2.2 A sociedade civil 

 

A sociedade da informação tem o cidadão na sua acepção coletiva, a sociedade, 

como um dos pressupostos sobre os quais se assenta os seus parâmetros, tanto no 

que se refere a ser o alvo da economia de mercado, quanto a quem e como o Estado 

deve atender como resposta a sua função social. 
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Bobbio (2007) faz uma abordagem histórica ao analisar a dicotomia entre os 

termos “sociedade civil” e “Estado”. Oferece várias acepções que não merecem 

descarte por serem representativas dos diversos contextos em que se inserem, 

considerado o senso comum. Para o autor a sociedade civil representa 

várias formas de associação que os indivíduos formam entre si para a 
satisfação dos seus mais diversos interesses, associações às quais o Estado se 
superpõe para regulá-las mas sem jamais vetar-lhes o ulterior desenvolvimento 
e sem jamais impedir- lhes a contínua renovação. […] lugar onde se manifestam 
todas as instâncias de modificação das relações de dominação, formam-se os 
grupos que lutam pela emancipação do poder político, adquirem força os assim 
chamados contra-poderes […] representa o ideal de uma sociedade sem 
Estado, destinada a surgir da dissolução do poder político [...] é o lugar onde 
surgem e se desenvolvem os conflitos econômicos, sociais, ideológicos, 
religiosos, que as instituições estatais têm o dever de resolver ou através da 
mediação ou através da repressão. (Bobbio 2007, p. 35- 36). 
 

O autor reafirma a necessidade dessa divisão entre os que se ocupam das 

tarefas econômicas e os que se ocupam das instituições políticas, sob as várias 

perspectivas que trazem a Economia Política e a Sociologia de um lado, e as disciplinas 

relativas ao Estado e a Ciência da Administração do outro. Todavia questiona se ainda 

haveria razão de ser essa distinção a medida que o Estado com a sociedade se 

confunde ao invadi-la, regulando as relações econômicas no seu seio produzidas e, por 

outro lado, deixando-se tomar pela sociedade com as diversas formas de participação 

popular, que exercem direta ou indiretamente poder político nas tarefas típicas de 

Estado (Bobbio, 2007). 

Essa dicotomia, ainda, se assenta diminuída se considerado o aspecto da 

accountability, que segundo Vieira (2009), ao citar Jenny e Müller, é “a dimensão 

passiva do poder, uma vez que representa o grau de constrangimento ao seu exercício 

independente, pela presença de mecanismos de controle e de prestação de contas “ 

Vieira (2009, p.38). 

 

2.2.2. As Tecnologias da Informação, da Comunicação – TIC 

 

Castells (1999) formula as principais características que formam a base material 

da mudança de paradigma de uma sociedade baseada em insumos, originados da 

energia, pertencentes a era industrial, para insumos baseados em informação, 

derivados da tecnologia da informação, presentes na nova era, são elas: 
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1) a transformação da informação em matéria-prima. A informação deixa de gerar 

tecnologia e passa a ser gerada por ela. 

2) a penetrabilidade. Na medida em que a informação é parte de todos os 

processos da atividade humana, a tecnologia molda todos eles; 

3) a formação de redes de comunicação. A tecnologia de redes permite resolver a 

complexidade da interação social, tanto por meio do aspecto topológico, material, 

quanto em relação a flexibilidade que oferece, porque apresenta capacidade de 

reconfiguração para atender a necessidade de possíveis mudanças 

organizacionais e institucionais decorrentes das constantes mudanças sociais; 

4) a convergência tecnológica. Todas as tecnologias de informação e comunicação 

(microeletrônica, softwares, hardwares, satélites) servirão a um sistema 

integrado de informação. (Castells, 1999) 

Alerta, no entanto, sobre o fato de a flexibilidade oferecida pela tecnologia 

[...] tanto poder ser uma força libertadora, como também uma tendência 
repressiva, se os redefinidores das regras sempre forem os poderes 
constituídos. [...] é essencial manter uma distância entre a avaliação do 
surgimento de novas formas e processos sociais, induzidos e facilitados por 
novas tecnologias, e a extrapolação das conseqüências potenciais desses 
avanços para a sociedade e as pessoas (Castels, 1999, p. 109) 
 

Sem desconsiderar os aspectos sociais menos promissores que envolvem o uso 

das TICC, a sociedade da informação baseia-se na construção, expansão e no 

desenvolvimento dessas tecnologias que propiciam rapidez e facilidade de acesso à 

informação, principalmente por meio da internet. 

A internet ocupa sem dúvida um papel de destaque neste cenário. É atualmente, 

o mais completo instrumento de difusão da informação. Concorre desigual e 

disparadamente na frente como um canal vitorioso sobre os meios convencionais de 

comunicação. Ela agrega em um só instrumento todas as formas por onde 

tradicionalmente a informação é transmitida: imagens (tv, fotografia, filme), som (rádio, 

gravação), documentos digitais (acervos pessoais, públicos, bibliográficos, 

acadêmicos), propicia o acesso irrestrito a toda e qualquer informação. Entretanto, o 

excesso em contraponto à informação necessária, correta, confiável, no tempo certo é 

um desafio que enfrenta todos aqueles que produzem ou precisam dela. 

Esta preocupação, segundo Saracevic (1996) vem dos primórdios do nascimento 
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da Ciência da Informação com o advento da Segunda Guerra Mundial em que 

Vannevar Bush4 , em artigo publicado, identificou "a tarefa massiva de tornar mais 

acessível, um acervo crescente de conhecimento" que chamou de “explosão 

informacional- o irreprimível crescimento exponencial da informação e de seus 

registros, particularmente em ciência e tecnologia.” (Saracevic 1996, p. 42). 

Ainda segundo o mesmo autor, esse problema desencadeou uma série de 

programas estratégicos patrocinados por governos, agências financiadoras e em 

seguida empresas privadas, atribuindo-lhes a responsabilidade pelo desenvolvimento e 

concepções atuais da indústria da informação e justifica: 

A lógica estratégica original que fundamentou tais programas e esforços era a 
seguinte: uma vez que a ciência e a tecnologia são críticas para a sociedade 
(por exemplo, para a economia, saúde, comércio, defesa) é também crítico 
prover os meios para o fornecimento de informações relevantes para indivíduos, 
grupos e organizações envolvidas com a ciência e a tecnologia, já que a 
informação é um dos mais importantes insumos para se atingir e sustentar o 
desenvolvimento em tais áreas. Posteriormente, essa justificativa, baseada na 
importância estratégica da informação, foi estendida a todos os campos, a 
todas as tarefas humanas e a todos os tipos de empreendimentos. Esta 
justificativa foi e é aplicada globalmente (Seracevic, 1996, p. 43). 

 
2.2.3. O Estado no Contexto Informacional 

 

Considerando os aspectos formadores da sociedade da informação em que a 

informação é fonte de desenvolvimento, a tecnologia o canal de expansão, as 

organizações os condutores da mudança, a sociedade os agentes interessados, qual é 

o papel que cabe ao Estado neste contexto? 

A ciência vem se ocupando pouco a pouco desse aspecto em razão de ter o 

Estado o dever do bem comum, de ser o mediador entre o aparato estatal e a 

sociedade, portanto é responsável pelo desafio de enfrentar as diferenças sócio-

econômicas e culturais existentes entre e nas sociedades das diversas nações. 

Bobbio (2007) entende que 

A vida de um Estado moderno, no qual a sociedade civil é constituída por 
grupos organizados cada vez mais fortes, está atravessada por conflitos grupais 
que se renovam continuamente, diante dos quais o Estado, como conjunto de 
organismos de decisão (parlamento e governo) e de execução (o aparato 
burocrático) desenvolve a função de mediador e de garantir mais do que a de 

                                                      
4 O ímpeto de desenvolvimento e a própria origem da CI podem ser identificados com o artigo de 
VANNEVAR BUSH, respeitado cientista do MIT e chefe do esforço científico americano durante a 
Segunda Guerra Mundial (BUSH,1945) 
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detentor do poder de império segundo a representação clássica de soberania 
(Bobbio, 2007, p. 26). 
 

Os estudos sobre o papel do Estado e de políticas públicas de informação 

servem para orientar os diversos estágios e os rumos do novo modo de organização 

social na sociedade da informação. 

Castells ressalta o papel do Estado como promotor da modernização tecnológica 

capaz de incorporar a transformação da sociedade, mas por outro lado, e na mesma 

proporção, o habilita como responsável pelo retrocesso, a depender da orientação das 

políticas públicas que adota. (Castells, 2010) 

Jardim, Silva, Nharrelluga (2009), para auxiliar o entendimento, chamam a 

atenção para alguns equívocos e aspectos menos considerados quando da formulação 

de políticas públicas, tais como: 

1. a elaboração de leis e regulamentos não representam por si uma política pública, 

que deve ser o produto da prática da divergência e esforços de convergência em 

um ambiente democrático 

2. a denominação de uma política pública pelo governo não indica de fato a sua 

existência 

3. a tendência de países periféricos de copiar os modelos dos países centrais, 

desconsiderando as diferenças estruturais 

4. a falta de observância do regime político e da forma do governo “governar” por 

serem essenciais a compreensão de diversos pontos que envolvem a questão. 

Subiratis, na análise de Durá (2004), aponta as características e condições para 

elaboração de política pública, na qual 

normalmente implica numa série de decisões. Decidir que existe um problema. 
Decidir que se deve tentar resolver. Decidir a melhor maneira de resolver. 
Decidir legislar sobre o tema. [...] O processo de elaboração de toda política 
pública implica em decisões e interações entre indivíduos, grupos e instituições, 
decisões e interações influenciadas sem dúvida pelas condutas, pelas 
disposições do conjunto de indivíduos, grupos e organizações afetadas. 
(Subiratis, apud Ferri Durá, 2004, p. 4). 

 

2.2.3.1. Políticas Públicas de Informação 

 

Gonzáles e Gomez considera, numa perspectiva histórica, que a partir da década 
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de 50 deram inicio a programas de governo e políticas públicas de informação em que 

teríamos “o Estado como agente privilegiado de sua elaboração e implantação, e a 

ciência e a tecnologia como domínio de seu exercício” (Gonzáles e Gomez, 2002, p.28). 

Iniciativas feitas por organismos governamentais formularam políticas como o 

Weinberg Report, (1963) do governo americano; o Sistema Mundial de Informação 

Científica e Tecnológica (UNISIST) e,após, como desdobramento, o Sistemas 

Nacionais de Informação (NATIS), sugerido pela UNESCO, nos anos 70, todas 

construídas sob enfoques diversos que caracterizam a área (Jardim; Silva, Nharrelluga, 

2009). 

Nos anos 80 consolidaram-se os indícios da nova era com a evolução da 

tecnologia da informação e da comunicação em conjunto com a valorização das 

atividades econômicas de produção, processamento e disseminação da informação. 

Segundo Sally Burch, na década seguinte, o conceito de “sociedade da informação” 

como construção política e ideológica estava presente nas discussões do G7, em 

fóruns da comunidade européia, da OCDE e da ONU, que realizou em 2003 e 2005 a 

Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação. O construto “se desenvolveu das 

mãos da globalização neoliberal, cuja principal meta foi acelerar a instauração de um 

mercado mundial aberto e “autorregulado”. Política que contou com a estreita 

colaboração de organismos multilaterais como a Organização Mundial do Comércio 

(OMC), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, para que os países 

fracos abandonem as regulamentações nacionais ou medidas protecionistas que 

“desencorajassem” o investimento; tudo isso com o conhecido resultado da 

escandalosa intensificação dos abismos entre ricos e pobres no mundo.” (Burch, 2005, 

p. única). 

Jardim; Silva, Nharrelluga (2009), ao analisarem a relação entre políticas 

públicas e políticas de informação trazem a relação entre Estado e sociedade na 

perspectiva informacional. Para eles a política da informação tem encontrado contexto 

teórico e prático quando considerada sob a perspectiva da estrutura do Estado na 

condição de produtor, receptor e agregador de informação, no sentido de estabelecer 

uma relação entre governo e sociedade e satisfazer as premissas do controle social 

presentes no Estado democrático. 
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Frohmann (1995) destaca a estreita relação das políticas de informação com o 

Estado, principalmente no americano, em que estudiosos do tema observaram que 

políticas de informação formuladas, na área de ciência e tecnologia, não foram 

implementadas, se configuram descoordenadas, fragmentadas e ineficazes e que seus 

principais instrumentos não influenciam os responsáveis pela elaboração de políticas 

públicas. Critica, por sua vez, a literatura especializada em Ciência da Informação, por 

entender que ela impôs limitações sobre os estudos de política da informação, ao 

interpretá-la conforme a seguir: 

1. como política de governo, mais restritivamente como política de governo para 

documentos do governo; 

2. restrita ao foco disciplinar e institucional do governo federal quanto aos 

problemas de produção, organização e disseminação da informação do governo 

federal, restringindo todos aqueles que interagem ou são afetados por essa 

política, como ministérios, departamentos, agencias, etc, 

3. com estreito foco epistemológico, 

4. fixada no caráter instrumental da ciência da informação relacionadas à 

implementação de tecnologia, melhoria da comunicação entre órgãos da 

administração, aumento do acesso aos documentos oficiais etc., por acreditar 

que o rigor lógico, epistemológico e disciplinar fará dar certo. 

5. ausente na perspectiva da relação entre informação e poder, na qual a 

informação é mantida por grupos específicos como forma de dominação e 

discriminação de raça, classe social, sexo e gênero. Alerta para o fato de olhar 

as consequências antes de colocar ‘o carro para andar’ (Frohmann, 1995). 

Têm-se na literatura os mais diversos aspectos discutidos e até mesmo 

confrontados na prática no âmbito principalmente das instituições de governo dos 

países desenvolvidos e das organizações privadas. No entanto a sociedade da 

informação e a consequente globalização é uma realidade que atinge e diz respeito aos 

países em desenvolvimento e as suas organizações públicas. Ainda que a discussão se 

concentre, ou não, na relação entre ricos e pobres, nos fatores de exclusão digital, na 

exploração de mercado consumidor, há dificuldade de serem estabelecidas políticas 

governamentais de informação nesses países. 
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Segundo Gomes (2002), nos países em desenvolvimento, apesar do esforço, a 

formulação de políticas publica de informação não é exitosa por duas razões: 

1. falta de convicção da eficácia do uso da informação como fator de modernização 

e desenvolvimento, quando se reporta a formulação de parâmetros 

organizacionais e tecnológicos para a consolidação de estruturas funcionais; 

2. inexistência de um ambiente estável nos agentes, instituições e agendas de 

formulação de políticas públicas, por considerar que a informação somente é 

considerada por políticas indiretas, ou, ainda, porque o seu escopo e 

abrangência varia de acordo com prioridades e mudanças conjunturais 

constantes. (Gomes, 2002) 

A mesma autora acrescenta que o Brasil, nesse contexto, bem como outros 

países da América Latina, sofre o problema da dificuldade da implantação de políticas 

públicas na área, por ter o triplo encargo de ser o alvo e o agente das estruturas 

condizentes com os apelos da sociedade da informação, ser o responsável pela 

inclusão dos setores econômicos nesse novo modelo e, ainda, ser o promotor das 

definições que incluam a participação do cidadão numa sociedade com profundas 

desigualdades de acesso a recursos informacionais e culturais (Gomes, 2002). 

Quanto a este último aspecto, Miriam Aquino argumenta que as iniciativas do 

governo no Brasil para inserir os cidadãos na sociedade da informação são enganosas 

e cerceantes porque não há acesso de grande parte da população à informação ou, 

ainda, estão submetidos à “subinformação”, apoiando-se na construção de Morim. Esse 

termo se reporta as interações do sujeito com o mundo, onde há “algumas zonas de 

sombras informacional que produzem ruídos e redundâncias e operam para que não se 

saiba o que acontece em determinados lugares” (Aquino, 2007, p. 4). 

A definição do conceito de política da informação é reflexo dos problemas acima 

apontados. Não obstante, encontra pontos de convergência em autores citados por 

Jardim, Silva, Nharrelluga (2009) ao explorarem o aspecto do ciclo da gestão da 

informação. O trio de pesquisadores apresenta, ao final da análise, uma síntese das 

diversas iniciativas para definir o conceito, na qual concluem que “políticas públicas 

informacionais constituem o conjunto de premissas, decisões e ações – produzidas pelo 

Estado e inseridas nas agendas governamentais em nome do interesse social – que 
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contemplam os diversos aspectos (administrativo, legal, científico, cultural, tecnológico, 

etc.) relativos à produção, uso e preservação da informação de natureza pública e 

privada.” (Jardim; Silva, Nharrelluga, 2009, p. 9) 

Não obstante os problemas a serem enfrentados, os propósitos que a ciência da 

informação visa suprir nesse contexto precisam se adaptar a realidade do 

funcionamento do Estado, cujo compromisso, intrínseco a sua existência, é a 

formulação de políticas públicas para atender a sociedade nas suas necessidades, 

inclusive de democratização da informação. 

 
2.2.3.2. A Informação Pública como Dever do Estado 

 

Jardim; Silva, Nharrelluga (2009, p.3) afirmam que “Sob a égide de uma 

dimensão organizacional cada vez mais densa e complexa, o Estado adquire novos 

contornos, assim como a cidadania tende a forjar novos mecanismos informacionais 

para o exercício de direitos políticos, sociais e civis”. 

No Brasil, quando a Constituição Federal, de 1988, foi promulgada estávamos 

recém-saídos de um regime de exceção, inaugurando uma democracia baseada no 

Estado Democrático de Direito. Este cria condições ideológicas compatíveis com os 

preceitos da sociedade da informação que pressupõe o acesso e a democratização da 

informação como pilar para o desenvolvimento social e econômico. José Afonso da 

Silva oferece uma valorosa contribuição ao analisar os artigos constitucionais que 

concorrem para este entendimento 

A democracia que o Estado Democrático de Direito realiza há de ser um 
processo de convivência social numa sociedade livre, justa e solidária (art. 3,I), 
em que o poder emana do povo, e deve ser exercido em proveito do povo, 
diretamente ou por representantes eleitos (art. 1, Parágrafo único); participativa, 
porque envolve a participação crescente do povo no processo decisório e na 
formação dos atos de governo; pluralista, porque respeita a pluralidade de 
idéias, cultura e etnias e pressupõe assim o diálogo entre opiniões e 
pensamentos divergentes e a possibilidade de convivência de formas de 
organização e interesses diferentes da sociedade; há de ser um processo de 
liberação da pessoa humana das formas de opressão que não depende apenas 
do reconhecimento formal de certos direitos individuais, políticos e sociais, mas 
especialmente de condições econômicas suscetíveis de favorecer o seu pleno 
exercício. (Silva, 2009, p. 119-120) 
 

Os ensinamentos de Albino Greco, citado por José Afonso, reitera esse dever do 

Estado “a liberdade de informação compreende a liberdade de informar e de ser 



34 

 

 

informado” (Silva, 2010, p. 245) e que a segunda “indica o interesse sempre crescente 

da coletividade para que tanto os indivíduos como a comunidade estejam informados 

para o exercício consciente das liberdades públicas” (Albino Greco, apud Silva, 2010). 

Um dos pontos inovadores da nova carta constitucional foi a introdução do 

capítulo “Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”. Dentre eles, no art. 5º, inciso 

XXXIII, está o direito de receber dos órgãos públicos informação: 

“Art.5º Todos são iguais perante à lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade. igualdade, a segurança, e à 
propriedade nos termos seguintes: (EC nº 45/2004) 

……………………………………………………………………………………………. 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;” 

 

Por óbvio, na contrapartida, fica estabelecido o dever do órgão público de prestar 

a informação. Com o avanço dos conceitos democráticos, a instituição pública deve 

estabelecer um compromisso e uma responsabilidade quanto a informação a ser 

disponibilizada ao cidadão. Os órgãos públicos têm nesse preceito constitucional a 

base para oferecer a informação institucional como um serviço, não somente por 

representar uma obrigação, vai além, é cumprir o seu papel frente a sociedade que 

serve, extensivo ao dever de accountability, ocasião em que fomenta a participação 

consciente do cidadão, ao tempo em que presta contas de suas ações à sociedade, 

pois não há nada que faça o Estado que não seja do interesse público. 

 

2.3. Gestão da Informação Organizacional 

 

2.3.1. Conceitos preliminares 

 

Considerando o papel da informação no contexto acima, a organização da 

informação vem evoluindo orientada pelo desenvolvimento da arquivologia e da ciência 

da informação e principalmente da tecnologia da informação faz-se necessário abordar 

as diversas acepções de alguns conceitos relacionados à essas ciências, porque 

embora polissêmicos, a pluralidade colabora no entendimento da diversidade e da 
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abrangência do tema tratado no trabalho. 

Dado, informação e conhecimento é um conjunto de conceitos relacionados e 

apresentam uma hierarquia entre si. 

Assim, para Davenport (1998, p. 89) dados são “observações sobre o estado do  

mundo”. Miranda (1999, p. 286), em artigo mais recente, utilizando a análise da própria 

dissertação, define como um “conjunto de registros qualitativos ou quantitativos 

conhecido que, quando organizado, agrupado, categorizado e padronizado 

adequadamente transforma-se em informação". Furgeri refere-se ao dado como um 

elemento sem significado, cuja função é atuar como matéria-prima para a produção da 

informação (Furgeri, 2006). 

Da definição de informação começam a surgir a pluralidade e a abrangência da 

utilização do termo. No conceito oferecido por Mcgee e Prusak (1994) informações “são 

dados coletados, organizados, ordenados, aos quais são atribuídos significado e 

contexto.” Para Peter Drucker a informações são “dados dotados de importância e 

propósito” (Peter Drucker apud MacGee e Prusak,1994, p. 211). Já Miranda acresce o 

conceito estabelecendo a relação do termo com um dos propósitos da gestão da 

informação quando define que “informação são dados organizados de modo 

significativo, sendo subsídio útil à tomada de decisão.”(Miranda,1999, p. 287) Choo, 

relaciona a informação a tríade que constrói, quando fala das três dimensões do uso da 

informação - gerar significado, criar conhecimento e tomar decisões - em que o 

processo de criação e organização da informação gera novos conhecimentos por meio 

do aprendizado (Choo, 2006). 

A informação é o elemento central da relação entre o trinômio dado, informação 

e conhecimento, porquanto agrega dados, dando-lhes significado para gerar 

conhecimento. 

Daí se origina a definição de conhecimento, como se depreende da transcrição 

feita por Terezinha Angeloni (2003), citando Davenport “conhecimento é a informação 

mais valiosa, é valiosa precisamente porque alguém deu a informação um contexto, um 

significado, uma interpretação” (Angeloni 2003, p. 18), contudo não tem o mesmo 

significado. Diferencia-se daquela por reconhecer a obrigatoriedade da ação do 

indivíduo para a sua existência. Essa ação ocorre por meio do uso da informação que 
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em confronto com o modelo mental de cada um, resulta na internalização da 

informação, que, por sua vez, combinada com outra agrega valor em relação ao estágio 

de conhecimento anterior do indivíduo (Angeloni, 2003). 

Takeuchi, na analise feita pelos autores Miranda (1999) e Choo (2003), 

diferencia, ainda, o conhecimento entre tácito e explícito. O primeiro representa o 

conhecimento pessoal, subjetivo, oriundo da prática, dos sentimentos, das crenças, 

intuições e percepções, difícil de formalizar e de exteriorizar, o segundo revela um 

“conjunto de informações elicitadas em algum suporte (livros, documentos, etc.) e que 

caracteriza o saber disponível sobre tema específico,” (Miranda, 1999, p.16), é formal e 

de fácil transmissão. 

A definição desses termos leva a análise da relação que mantém com o conceito 

de documento em razão da mudança de contexto em que se insere a informação. O 

advento da tecnologia da informação proporcionou um novo modo de geri-la, trazendo a 

possibilidade de tratar a informação enquanto está sendo produzida, na sua fase 

corrente. Em razão disto, mudou o conceito que a informação era oriunda de 

documentos na fase de arquivo final, como a teoria arquivística por muito tempo tratou. 

Assim como a informação passou a ser definida sob novos parâmetros, o documento 

passou a ser “uma unidade de registro da informações, qualquer que seja o suporte ou 

o formato”5, como também um “termo genérico para uma entidade física de qualquer 

material no qual está registrado a totalidade ou parte de uma ou mais obras com a 

finalidade de preservar e transmitir conhecimentos.”6 

 
2.3.2. Aspectos gerais do papel da informação para as organizações 

 

Toda organização necessita e produz informação para e no exercício de suas 

atividades. Para Choo “A informação é um componente intrínseco de quase tudo que a 

organização faz.” (Choo, 2006, p. 27), reafirmando a importância e o seu papel no 

contexto organizacional. 

                                                      
5 Arquivo Nacional. “Dicionário Brasileiro de Terminologia Aquivística”, 2005. 
6 REITZ, JOAN M. ODLIS - Online Dictionary for Library and Information Science, 2004. 
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A informação deve ser considerada para as organizações como um ativo tangível 

da mesma forma que os recursos humanos, financeiros e tecnológicos. No entanto, 

deles se diferencia na medida em que não é um bem depreciável, seu valor é 

determinado pelo usuário; possui valor real quando é proprietária, todavia somente 

possui valor econômico e social quando é compartilhada; pode tanto surgir de forma 

explícita como tácita; a sua criação é difícil e de caráter individualizado, enquanto a 

reprodução é fácil e de disseminação ampla (Prusak, 1994). Cabe à organização no 

trato da informação possibilitar o diferencial competitivo no desenvolvimento de 

produtos e serviços, como também o insumo para a tomada de decisão, para a 

promoção da transparência e do conhecimento e para interação com a sociedade. 

Para tanto, faz-se necessário estabelecer o papel da informação frente à missão 

e os objetivos da organização, desenvolver uma política de informação voltada para a 

realização da estratégia. Chun Wei Choo (2006) destaca o uso estratégico da 

informação em três aspectos: 

1. para gerar significado, no qual interpreta mensagens frente as rápidas mudanças 

do ambiente externo, 

2. para criar conhecimento, que transformado de tácito em explícito gera mais 

conhecimento, permite inovações nos produtos e serviços, além de melhoria nos 

processos e 

3. para a tomada de decisão, resultante do processamento e da análise da 

informação disponível. 

 Prusak (1994) reforça o argumento afirmando que a informação é o elemento 

“capaz de criar valor significativo para as organizações, possibilitando a criação de 

novos produtos e serviços e aperfeiçoando a qualidade do processo decisório em toda 

a organização” (Mcgee e Prusak, 1994, p. 4-5) e que funciona como um sistema central 

que conduz da estratégia a ação. 

A constatação de que toda a empresa necessita e produz informação é inegável, 

entretanto de per si não é relevante, bem como não é suficiente a percepção da 

existência ou da importância da informação, já que se revela menor, até mesmo sem 

utilidade quando não há a devida gestão. 

 



38 

 

 

2.4. A Informação Legislativa da Câmara dos Deputad os 

 

2.4.1. Aspectos Estruturais da CD quanto à Informaç ão 

O entendimento preliminar sobre a organização legislativa, partindo das 

atribuições e funcionamento do parlamento brasileiro, é necessário para que a gestão 

da informação no contexto da sociedade da informação faça sentido ao propósito 

institucional da Câmara dos Deputados. 

O Brasil adota como forma de governo a República Federativa e constitui-se em 

Estado democrático de direito que se funda no princípio da soberania popular. A 

organização do Estado brasileiro tem por base a divisão de poderes entre o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário. A função legislativa é exercida pelo Congresso Nacional 

segundo um sistema bicameral composto pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 

Federal. Por intermédio de Parlamentares eleitos pelo voto direto, cabe à primeira, 

representar o povo e à segunda os Estados da Federação. 

Para Bobbio (1987), na forma republicana de governo, o poder político é 

caracterizado pelo controle público, e nos estados modernos, pela livre formação de 

uma opinião pública. O exercício deste poder deve ser visível e está nas mãos das 

assembleias dos cidadãos e que no regime representativo “ a esfera pública política 

adquire uma influência institucionalizada sobre o governo através do corpo legislativo e 

adquire tal influência porque ‘o exercício da dominação política é efetivamente 

submetido à obrigação democrática da publicidade’” ao socorrer-se de citação de 

Habermas (Bobbio, 1987, p. 28). Apoia-se, também, em Carl Schimitt para quem “a 

representação pode ocorrer somente na esfera da publicidade”, “não existe nenhuma 

representação que se desenvolva em segredo e a sós”, “um parlamento tem carácter 

representativo apenas na medida em que se acredita que a sua atividade é pública” 

(Carl Schimitt, apud Bobbio, 1987, p. 30) 

As principais funções das duas Casas Legislativas são a elaboração de leis, a 

fiscalização dos atos do Poder Executivo e a representação (Silva, 2005). Para o 

exercício dessas atribuições, a Constituição Federal inscreve as bases da organização 

legislativa: estabelece a forma de representação para o mandato de deputados e 

senadores; institui o tempo do funcionamento por legislaturas, que se dividem em 
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sessões legislativas ordinárias e extraordinárias; define seus principais órgãos 

legislativos - Mesa, Plenário, Comissões Técnicas e de Inquérito - responsáveis pela 

administração político-administrativa e pela condução dos atos que realizam os 

processos legislativo e fiscalizatório; estabelece parâmetros e princípios de caráter 

geral, como o quorum de deliberação das matérias, a proporcionalidade partidária. 

Entretanto, deixa os procedimentos legislativos e administrativos, destinados à 

concretude desses atos, para serem resolvidos por cada uma das Casas, dando-lhes a 

competência privativa, dentre outras, de elaborar os próprios regimentos internos e 

dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou 

extinção dos cargos, empregos, funções de seus serviços e iniciativa de lei para fixação 

das respectivas remunerações de seus membros (CF art. 51, incisos III, IV e art. 52, 

incisos VII, VIII). 

As regras de organização e de funcionamento da Câmara implementadoras da 

delegação constitucional estão, na sua maioria, formalmente dispostas na Resolução n. 

17, de 1989, que aprova o Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD), e 

alterações posteriores, e na Resolução n. 20, de 1971, que “Dispõe sobre a 

organização administrativa da Câmara dos Deputados e dá outras providências” e 

demais resoluções que a modificam. A primeira estabelece, em linhas gerais, os 

procedimentos legislativos e a competência dos órgãos cujos titulares são 

parlamentares. A segunda cuida das atribuições dos órgãos da administração e das 

competências exigidas dos servidores titulares desses órgãos para o desempenho das 

funções institucionais. 

Em linhas gerais, os órgãos da administração são agrupados em áreas de 

especialização formando uma estrutura funcional, em que compartilham com os órgãos 

legislativos, Plenário - instância máxima do processo legislativo e Comissões, e, ainda, 

a Mesa Diretora da Casa, um ambiente hierarquizado, conforme organograma 

simplificado disposto na figura 1 apresentada no anexo A. 

Teixeira (2006) observa que o funcionamento da Câmara tem lugar em uma 

estrutura organizacional muito própria e atípica, que reflete um sistema híbrido de 

gestão em que a administração se submete ao comando legislativo (Teixeira, 2006). Os 

Deputados se ocupam das funções de elaboração legislativa e de fiscalização previstas 
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na Constituição Federal e de gestão administrativa, atribuídas pelo RICD. A decisão 

sobre a condução legislativa seja em relação às atividades finalísticas, seja as de cunho 

administrativo é exercida em última instância pelos Deputados, e na sua maioria, 

depende de deliberação colegiada do Plenário, das Comissões ou da Mesa. Desse 

modo, servidores que integram a alta administração da Casa desfrutam de autonomia 

relativa, dependem, em matérias importantes, da aprovação, daqueles órgãos. Fato que 

corrobora a importância da política a ser adotada para a gestão da informação na Casa. 

Assim, as ações legislativas se entremeiam as ações administrativas em um 

ambiente onde concorrem deputados e servidores para executá-las, sendo que os 

últimos, no cumprimento de suas atribuições, distribuídos em uma estrutura 

organizacional funcional, atendem as atividades de suporte àquelas ações. Nessas 

atividades de suporte, sustentadas pela infraestrutura organizacional - entendida esta 

no sentido mais amplo como “o conjunto de recursos, instalações e meios prévios 

requeridos para o funcionamento de uma atividade, organização ou sociedade” 

(Gomes, 2002, p.30) - é que se encontram as bases para a organização e a gestão da 

informação. A informação é produzida e capturada na consecução dos processos de 

trabalho da instituição, num continuum de atividades interdependentes que seguem as 

regras do processo legislativo e administrativo, formais ou procedimentais, de modo que 

o processo institucional possa se mostrar transparente e reconhecível por todos 

aqueles que com ele interagem. 

Bandeira e Cintra (2005) afirmam que a organização da Câmara e do Senado 

deve dar-lhes desenvoltura para ser uma “entidade institucionalizada” a fim de que não 

lhes restem ser meros formalizadores de propostas externas. Creditam o conceito ao 

cientista político Philip Norton para quem 

Uma legislatura que se reúne em sessões plenárias regidas por poucas normas 
e carentes de práticas e padrões desenvolvidos de comportamento não pode 
dizer-se institucionalizada. Em contraste, a que desenvolve complexa regras de 
procedimento, práticas e padrões reconhecíveis de comportamento, constitui 
um parlamento institucionalizado.“ (Bandeira e Cintra, 2005, p. 9). 
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2.4.2. Características da Informação Legislativa na CD 

 

2.4.2.1. Fontes de Informação Legislativa 

 

A sociedade da informação é caracterizada por um extenso e diversificado 

volume de informação. O problema consiste em as organizações equilibrarem a 

necessidade, a quantidade, a confiabilidade e a capacidade de absorção dessa 

informação de forma a torná-la útil ao acompanhamento das mudanças a que estão 

submetidas atualmente. Para tanto é preciso considerar que 

No contexto da administração da informação, a variedade indispensável indica 
um importante principio para a aquisição da informação: as fontes para 
monitorar o ambiente devem ser suficientemente numerosas e variadas para 
refletir todo o espectro de fenômenos externos (Choo, 2006 p. 408), 

no entanto essas fontes de informação têm que ser controladas e administradas. 

Essa administração pode ser feita de diferentes maneiras de acordo com Choo 

(2006): 

1. utilizando o conhecimento especializado de bibliotecários e profissionais de 

informação; 

2. contratando monitoramento externo de determinadas questões que a 

organização não tenha domínio; 

3. usando a tecnologia da informação para aumentar ou diminuir a variedade por 

meio de sistemas que absorvam as necessidades das pessoas da organização e 

permitam a filtragem de informações relevantes por perfil; 

4. utilizando fontes humanas de informação ao formular um plano para promover a 

produção, a coleta e a partilha da informação de modo a identificar pessoas que 

tenham conhecimento especializado, treinamento experiência ou acesso à 

informação importantes; 

5. criando canais e rotinas para sistematizar a informação; 

6. estabelecendo normas e incentivos para a partilha. 

Choo (2006) tece, ainda, importantes considerações ao afirmar que as fontes de 

informação estão diretamente relacionadas à necessidade, à busca e ao uso da 

informação ; que a diferenciação das fontes de informação é determinada pelo “fato de 
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a organização valorizar ou ser indiferente ao uso da informação de alta qualidade e 

fontes confiáveis” (Choo, 2006 p. 115); e, ainda, que o acesso às fontes, instrumentos e 

serviços de informação são dimensões do ambiente, da estrutura e da cultura 

organizacional que podem influenciar significativamente a busca de informação. 

Assis (2007) atribui a Aguilar, Choo e Barbosa a classificação das fontes de 

informação em quatro categorias: 

1. fontes externas e pessoais, destacando entre as várias categorias de pessoas 

de fora da organização como clientes e fornecedores, os funcionários de órgãos 

governamentais 

2. fontes externas e impessoais: as publicações jornalísticas, científicas, 

governamentais, meios de comunicação como o rádio, televisão, Internet, 

bibliotecas externas, de associações profissionais, registros de companhias de 

pesquisa e serviços de informação eletrônica - bancos de dados on-line 

3. fontes internas e pessoais: as advindas das pessoas que compõem a 

organização 

4. fontes internas e impessoais: documentos internos, biblioteca da organização 

e serviços de informação eletrônica. 

Acrescenta, o mesmo autor, que Choo divide as fontes em três espécies: 

humanas, textuais e eletrônicas. As fontes humanas podem ser internas ou externas à 

organização. As textuais subdividem-se em publicadas ou documentos internos. e as 

eletrônicas dividem-se em bases de dados on line e recursos da Internet. 

A Câmara dos Deputados tem uma larga produção de informação legislativa, 

Esta se constitui em importante fonte de informação para a sociedade e para a 

instrução da própria atividade legislativa. 

As fontes de informação legislativa da Câmara dos Deputados são oriundas das 

normas que regulam a atividade legislativa e parlamentar e do registro das atividades 

executadas em razão das funções atribuídas ao Poder Legislativo, quais sejam: a de 

elaboração legislativa, a de fiscalização e controle e a de representação. 

O acervo de informações é, grande parte, historicamente formado por 

documentos arquivísticos, em suporte convencional, que pouco a pouco estão 

migrando para sistemas eletrônicos de dados e documentos. Estas informações estão 
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dispostas em vários canais institucionais de comunicação: internet, TV, rádio, jornal e 

publicações oficiais. 

Os serviços de consulta e atendimento da informação legislativa estão 

disponíveis ao cidadão, por meio do Portal da Câmara dos Deputados, por telefone, 

serviço 0800, nos quais quaisquer interessados podem ter acesso ou, ainda, via 

atendimento pessoal na própria Instituição, seja no Centro de Documentação e 

informação, seja em todos os outros órgãos vinculados à área legislativa que dispõem 

de informação sobre as atividades a eles atribuídas, especialmente as em transcurso. 

O registro da produção legislativa oriundo das atividades parlamentares também 

serve à instrução e à tomada de decisão. É inerente à própria atividade legislativa, 

porquanto esta se desenvolve em etapas sequenciais e concatenadas, dependentes de 

ações registradas e publicadas para dar-lhe seguimento.  

As principais fontes originárias de informação legislativas na Câmara dos 

Deputados são: 

1. os registros sobre a tramitação de proposições legislativas cujas fontes de 

informação são os dossiês formados de documentos em papel; os bancos de dados do 

Sistema de Informação Legislativa – Sileg, que no módulo tramitação, dispõe de 

registros das atividades e fases que compõem o processo de elaboração legislativa 

com informações desde 1946, e do Sistema Eletrônico de Votação, que contém os 

resultados de votação nominal de proposições no Plenário da Câmara dos Deputados; 

2. os registros sobre a participação oral dos Deputados nos debates ocorridos no 

Plenário ou promovidos pelas Comissões Técnicas e Parlamentares de Inquérito 

oriundos das transcrições de notas taquigráficas tratadas pelo Sistema de Taquigrafia - 

Sitaq e gravados pelo Sistema de Áudio – Sisáudio que informam as atividades 

públicas da Casa 

3. os registros da legislação federal tratada pela Base de Dados de Legislação 

Federal Brasileira – Legin, que contém, também, a legislação interna, e o banco de 

dados referentes às questões de ordem. 

4. os registros em áudio e vídeo oriundos das gravações da TV e da Rádio 

Câmara nas sessões e reuniões, e as matérias jornalísticas do Jornal e da Agência 

Câmara sobre a atividade legislativa, inclusive o programa A Voz do Brasil. 
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5. os registros das informações biográficas e do mandato, principalmente os 

disponíveis em dois sistemas de registro de dados sobre deputados, o Sistema de 

Registro de Dados Cadastrais, Biografia e de Atuação dos Deputados - Sileg 

Deputados, e o Sistema de Registro de Deputados – Siregd. 

6. os registros das informações das atividades de controle e fiscalização, de 

responsabilidade da Comissões Mista de Orçamento e das comissões técnicas da 

Câmara e, particularmente, das investigações efetuadas por Comissões Parlamentares 

de Inquérito (CPI), são dispostos em sistemas distintos. O Seppar, Seldor e Sisel, que 

registram, na Câmara, parte do processo de controle e fiscalização orçamentária, 

referente ao PPA, LDO e LOA, dividindo esta atividade com o Senado Federal que 

possui o sistema Selor que suplementa as informações. Além desses há o tratamento 

de dados externos, oriundos do Poder Executivo, sobre a execução orçamentária, para 

consulta do Cidadão por meio do Portal da Câmara. Já as atividades de CPI são, 

naquilo que coincidem com processo legislativo, suportadas pelo Sistema Sileg e para 

os documentos classificados com grau de sigilo, há um sistema de registro de 

documentos local, Siscpi, que fica restrito às Comissões Parlamentares de Inquérito 

criadas. 

7. os registros e documentos referentes as atividades legislativa que constam 

nas publicações oficiais da Câmara dos Deputados: Diário da Câmara dos Deputados e 

seus correspondentes históricos; Diários do Congresso Nacional; Anais da Câmara dos 

Deputados; Anais e Diários das Assembleias Constituintes, que remontam ao ano de 

1890, todos digitalizados e disponíveis no Portal da Câmara. 

 

2.4.2.2. Informação Legislativa como suporte à toma da de decisão 

 

A tomada de decisão é, segundo Choo (2006), uma das três esferas do uso 

estratégico da informação pelas organizações, juntamente à criação de significado e à 

construção de conhecimento. É oriunda do processamento da informação na 

organização e, na relação entre as três esferas, atua como última instância para a ação 

organizacional. O autor considera que “todos os comportamentos da organização 

nascem de decisões, as características essenciais da estrutura organizacional derivam 
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das características do processo decisório e da escolha racional humana” (Choo, 2006, 

p. 41). 

Formalmente a tomada de decisão é estruturada por procedimentos e regras que 

especificam os papéis, os métodos, as normas. Esses esclarecem o necessário 

processamento da informação; incorporam técnicas eficientes e confiáveis aprendidas 

com a experiência; coordenam ações e resultados dos diferentes grupos 

organizacionais, que refletem a combinação entre cultura, comunicação e obtenção de 

consenso. Colaboram, ainda, com a institucionalização de certas visões de mundo, com 

a formação de hábitos de aquisição e transmissão da informação, com o 

estabelecimento de valores e normas capazes de influenciar a maneira como a 

organização lida com as escolhas e as incertezas. Tudo com a finalidade de obter maior 

eficiência das decisões e um comportamento decisório mais racional (Choo, 2006). 

Segundo Choo (2006) o comportamento decisório racional pressupõe avaliar 

todas as alternativas de informação possíveis e suas consequências. No entanto, isso 

resta impossível já que não há possibilidade de obter informações completas sobre 

todas as alternativas existentes, em razão do tempo e dos recursos, da limitação da 

capacidade cognitiva e dos valores do homem, obrigando-o a adotar o princípio da 

racionalidade limitada. Este consiste em tomar decisões que sejam satisfatórias e não 

as melhores decisões. Por essas razões as organizações devem “definir as premissas 

que orientam a tomada de decisões e constituem o ambiente organizacional “(Choo, 

2006, p. 42), para que sejam alcançados propósitos mais amplos, orientados por 

critérios minimamente aceitáveis que simplificam o processo decisório pela aplicação de 

rotinas, regras e princípios heurísticos [...] de modo a reduzir a incerteza e a 

complexidade” (Choo, 2006, p. 42). 

Na visão de Choo (2006), as rotinas organizacionais são a forma de simplificação 

do processo decisório mais importante para a organização, porque demonstram o que a 

organização aprendeu fazendo, registram a memória dos procedimentos da 

organização, deixam claras regras e procedimentos para todos os interessados e 

refletem uma atitude responsável quanto à tomada de decisão, quando nelas se baseia. 

Outros aspectos a serem considerados, frutos da limitação de tempo, recurso, e 

da limitação intelectual do homem para a tomada de decisão é a capacidade de dar 
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atenção à informação, que está ligada aos aspectos de quantidade e da qualidade da 

informação. A qualidade quando é considerada diminui o problema da falta de atenção 

e do excesso de informação por meio da adoção de um vocabulário pertinente aos 

serviços da organização que possa ser partilhado por todos para registrar, armazenar e 

transferir informações (Choo, 2006). 

Depreende-se, portanto, que o processo de tomada de decisão está relacionado 

aos aspectos de gestão da informação porque envolvem, normas, regras pessoas, 

processos, cultura, estrutura organizacional e a definição da informação relevante 

produzida ou necessária à organização. 

A informação legislativa é decorrente da execução das atividades institucionais 

da Câmara dos Deputados e deve se apresentar como resultado da interação dos 

elementos de gestão acima citados para que sirva à tomada de decisão. Desse 

conjunto, que nela resulta, dependem as etapas do processo de elaboração de leis e as 

demais atividades desenvolvidas, até mesmo as decisões tomadas pelo corpo 

burocrático que a elas devem se reportar para justificar ou embasar as suas escolhas, 

seja para o planejamento de suas ações, seja para a alocação de recursos financeiros, 

materiais e humanos necessários a consecução das atividades desenvolvidas na 

instituição. É a informação legislativa que contém a representação do que é produzido 

em razão da função institucional da Casa e, assim, a sua avaliação se torna necessária 

para a tomada de decisão, seja ela política ou administrativa. 

 

2.4.2.3. Informação Legislativa e o processo legisl ativo 

O processo legislativo é, segundo José Afonso da Silva (2009), o conjunto de 

atos preordenados “realizados pelos órgãos legislativos visando [...] nos termos do art. 

59, a elaboração de emendas à constituição, leis complementares e leis ordinárias, leis 

delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções [...] Esses atos são: 

(a) iniciativa legislativa; (b) emendas; (c) votação, (d) sanção e veto; (e) promulgação e 

publicação” (Silva, 2009, p. 524-525). 

Para Alexandre de Morais (2005) o termo processo legislativo pode ser 

entendido no sentido jurídico e no sentido sociológico, pois “consiste no conjunto 

coordenado de disposições que disciplinam o procedimento a ser obedecido pelos 
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órgãos competentes na produção de leis e atos normativos que derivam diretamente da 

própria constituição, enquanto sociologicamente podemos defini-lo como o conjunto de 

fatores reais que impulsionam e direcionam os legisladores a executarem as suas 

tarefas” (Morais, 2005, p. 568). Estariam, assim, incluídas nesta concepção as funções 

de fiscalização e de representação. 

O processo legislativo e outros procedimentos internos pertinentes às atribuições 

da Câmara ou a relativa aos seus membros são, na maior parte, regulados pela 

Resolução nº 17, de 1989, que “Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados” e alterações posteriores, bem como por outras normas, a exemplo da 

Resolução nº 25, de 2001, que “Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da 

Câmara dos Deputados”; da Lei nº 1.579, de 1952, que “Dispõe sobre as Comissões 

Parlamentares de Inquérito”; da Lei nº 7.295, de 1984 que “Dispõe sobre o Processo de 

Fiscalização, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder 

Executivo e os da administração indireta”; do Decreto Legislativo nº 79, de 1979, que 

“Dispõe sobre o a designação do número de ordem das legislaturas”, do Ato da Mesa n. 

177, de 1989, que “Dispõe sobre a tramitação de proposições e dá outras providências” 

entre outras. 

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados (RICD) define os procedimentos 

sobre os quais esses atos se desenvolvem, estabelecendo a regras e as formalidades a 

serem obedecidas para a tramitação das proposições. O art. 100, do RICD, dispõe que 

são proposições todas as matéria submetida à deliberação da Câmara. Entre elas estão 

todas as iniciativas que redundam nas normas elencadas no art. 59 da Constituição 

Federal, e outras que conformam o processo legislativo internamente à Casa, 

chamadas de proposições acessórias, a exemplo dos pareceres, emendas, 

requerimentos, recursos e, ainda, aquelas que dizem respeito as suas outras funções 

como as propostas de fiscalização e controle e indicação. Fato relevante é observar 

que, dentre as normas de elaboração legislativa dispostas no artigo constitucional 

referido acima, que são os projetos de lei, complementar e ordinárias, de decreto 

legislativo, de resolução e as propostas de emenda à Constituição, está, 

excepcionalmente, as medidas provisórias, que, não são previstas na norma interna, 

tramitam em rito especial próprio, reguladas por resolução conjunta do Congresso 
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Nacional. Na visão de José Afonso da Silva (2009), por nascerem já produzindo efeitos 

de lei, não apresentam características de projeto ou proposta. 

A informação oriunda do processo de elaboração legislativa é resultado do 

registro nas diversas fases por que passa a tramitação das proposições seja ela 

principal7 ou acessória. Constitui-se, assim, na principal informação produzida pela 

Câmara, no entanto, nela não se esgota, consideradas as atividades de fiscalização e 

de representação.  

O processo legislativo não se esgota na Câmara dos Deputados em razão do 

sistema revisional adotado pelo Estado Brasileiro para a elaboração legislativa, no qual 

as matérias iniciadas em uma das casas do Poder Legislativo são revistas pela outra. 

Soma-se a isto o fato de alguns de seus atos não serem exclusivos do Poder 

Legislativo como a iniciativa para a apresentação de projetos de lei ordinárias e 

complementares e emendas constitucionais, ou, ainda, de competência de outro Poder, 

como a promulgação e a publicação da lei. 

Silva (2009) e Morais (2205) definem as fases de tramitação das proposições 

tomando como paradigma a elaboração da lei ordinária. Para o primeiro autor o 

processo legislativo “desenvolve-se em cinco fases: (a) introdutória; (b) exame nas 

comissões; (c) discussões; (d) decisória; (e) revisória” (Silva, 2009, p. 530). O segundo 

autor as divide em três fases: fase introdutória, constitutiva e complementar. Essas 

fases, para cada um dos autores, tratam dos seguintes procedimentos conforme 

análise, resumida na tabela a seguir: 

Tabela 1: Fases da Tramitação de Proposições 

FASES 
ATOS / PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS 

MORAIS SILVA 

Introdutória Introdutória iniciativa de leis por meio da apresentação de 

proposição 

Constitutiva Exame Das instrução das proposições e das emendas, por 

                                                      
7 A proposições principais estão elencadas no inciso I, do art. 138 e as assessorias são todas aquelas que a elas se 
referem como as emendas, art. 118, pareceres, art, … todos do RICD. 
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FASES 
ATOS / PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS 

MORAIS SILVA 

Comissões meio da apresentação, da discussão e da votação 

do parecer sobre a constitucionalidade e 

juridicidade, assim como sobre o mérito. 

Discussões discussão da proposição instruída pelos pareceres 

apresentados pelas comissões, acontece na 

própria comissão no caso de projetos de lei cuja 

forma de apreciação é conclusiva, ou em plenário 

quando assim não for distribuída a matéria 

Decisória votação da proposição em plenário ou nas 

comissões, na mesma situação referida no item 

anterior, porém sujeita a recurso ao plenário. 

Revisória engloba a apreciação da proposição ou da 

emenda apresentada na outra casa legislativa, 

após sua aprovação na casa iniciadora ou 

revisora, respectivamente, respeitadas as 

mesmas fases anteriores; a sanção e o veto 

presidencial. 

Complementar - promulgação e publicação 

 Fonte: Silva (2009) e Morais (2205) 
 

Esses autores consideram, ainda, que a promulgação e a publicação incidem 

sobre a lei e não sobre o projeto. Para José Afonso essas formalidades “não figuram 

atos de natureza legislativa. Rigorosamente, não integram o processo legislativo. 

Promulga-se e publica-se a lei, que já existe desde a sanção ou veto rejeitado” (Silva, 

2009, p. 528). 

As proposições legislativas na Câmara dos Deputados tramitam conforme um rito 

processual que segue passos e formalidades predeterminados que atendem as fases 

regimentais acima descritas, como se depreende da análise dos artigos do RICD: 
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1. Apresentação e leitura em Plenário, art. 132; 

2. Distribuição às Comissões competentes para estudo da matéria por despacho 

do Presidente (art. 137, caput, combinado com o art. 139, incisos I e II). 

3. Análise pelas Comissões competentes (art. 132, parágrafo 1, combinado com 

o art. 53 caput) para: estudo de mérito de todas as proposições (art. 53, inciso 

I, combinado com o art. 32, incisos I a XX e art. 34); exame da adequação 

financeira ou orçamentária (art. 53, inciso II e art. 34), quando houver; 

verificação dos aspectos de admissibilidade jurídica e legislativa (art. 53, 

inciso III e IV e art. 34); apresentação de emendas(art. 119) e decisão nos 

projetos de lei que dispensarem a competência do Plenário (art. 132, inciso II 

combinado com art. 24,inciso II); e para a apreciação das emendas 

oferecidas em Plenário (art. 121). 

4. Recurso para deliberação no Plenário, no caso de oposição à deliberação da 

Comissão em projeto de lei distribuído conforme o art. 24,II referido no item 

acima. 

5. Apreciação em Plenário: discussão (art. 50, inciso III, alínea c e d e Art. 165), 

emendamento (art. 119 e art. 120) e votação da proposição (art. 180). 

6. Encaminhamento à sanção (art. 200) 

É importante ressaltar que a obrigatoriedade de publicação de informações sobre 

as proposições durante as fases de tramitação da matéria é prevista em vários dos 

artigos do Regimento Interno doméstico. Essas informações integram o Diário da 

Câmara dos Deputados (DCD) que se constitui na fonte oficial de informação dessas e 

das demais matérias referentes à Casa. Contudo, as informações divulgadas em 

quaisquer dos seus canais de comunicação são de caráter institucional e a qualidade, 

tempestividade, disponibilidade e a acessibilidade da informação disposta em todos os 

meios de divulgação deve ser objeto da atenção de quem as administra. 

Verifica-se, portanto, que o processo legislativo atende aos parâmetros da 

gestão da informação enquanto é suportado por regras formalmente estabelecidas que 

remontam as etapas do ciclo de gestão da informação, na medida que define a 

informação a ser tratada, estabelece a forma de captação, a classificação, o rito 

processual, a guarda, a publicação e a disponibilização das proposições. O que precisa 
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ser verificado é o quão administrada está essa informação, qual é a qualidade que ela 

se apresenta para a tomada de decisão gerencial ou política, quais os serviços e 

produtos que dela se originam para informar a sociedade e garantir a transparência de 

suas ações e o quão acessível ela se encontra. 

 

3. METODOLOGIA 
 

3.1. Delimitação 

 

O problema a ser pesquisado envolve a avaliação da gestão da informação 

legislativa na Câmara dos Deputados, nos últimos anos, após o advento da tecnologia 

da informação, quando para atender aos novos preceitos do funcionamento do Estado 

Democrático de Direito, no qual a informação passa a ser um direito do cidadão e a ter 

valor real no contexto social, econômico e político, foi necessário promover uma nova 

forma de geri-la na Casa. Enfoca os elementos corporativos necessários a gestão da 

informação, ao tempo em que os relaciona à função da Câmara dos Deputados, dentro 

do contexto do Estado Brasileiro, e à informação legislativa, nesta razão produzida, de 

forma a atender aos mecanismos de accountability exigidos pela sociedade da 

informação. 

 

3.2. Fontes 

 

A primeira fonte de pesquisa foi baseada na bibliografia pertinente aos conceitos 

relacionados à sociedade da informação, à gestão da informação; à tecnologia da 

informação; ao ciclo informacional, ao papel do Estado e do Poder Legislativo 

relacionando-os à informação legislativa. 

Outra fonte utilizada foi a pesquisa documental das normas, consultas sobre as 

práticas usadas para a gestão da informação, o histórico dos processos de 

informatização e dos sistemas informatizados da área legislativa da Câmara dos 

Deputados. 
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3.3. Procedimentos 

 

Inicialmente foi elaborado levantamento bibliográfico sobre o tema gestão da 

informação. Em seguida, foram pesquisados os documentos pertinentes à informação 

legislativa na Câmara dos Deputados (normas, relatórios e sistemas) e consultados 

setores para esclarecimentos suplementares. Após leitura da bibliografia e dos 

documentos, foi realizada a análise, buscando-se alcançar os objetivos propostos no 

trabalho. 

A análise realizada nesta pesquisa considera a participação do autor no Grupo 

Gestor de Trabalho instituído pela Portaria nº 80, de 2006, que “Constitui o Grupo 

Gestor do Programa de Informatização da Atividade Legislativa- Prolegis” e agrega a 

experiência de direção e assessoramento em órgãos da área legislativa da Casa, 

Secretaria-Geral da Mesa, Departamento de Comissões e Diretoria Legislativa. 

 

4. DISCUSSÃO TEÓRICA 

A informação é o principal elemento de sustentação da sociedade da informação 

e se apresenta em duas perspectivas. A primeira, diz respeito às organizações. Neste 

enfoque a informação traz novos significados e passa a ser o elemento diferencial e 

propulsor de desenvolvimento frente às constantes mudanças do mundo moderno. A 

segunda se refere ao controle social, a forma de estabelecer mecanismos de 

accountability, nos quais são exigidas a transparência e a publicidade dos atos 

praticados pela organização de forma a tornar possível o controle da sociedade sobre 

ela. 

O êxito dessas duas perspectivas está na possibilidade de as organizações 

gerirem a informação, usando a tecnologia de forma eficaz. A tecnologia deve refletir os 

processos de trabalho da organização de forma a suportar os processos pertinentes ao 

ciclo informacional, tornando disponível para a sociedade a informação produzida 

internamente e captada do ambiente externo à organização. A gestão orienta o 

processamento da informação útil, correta, em tempo hábil, em quantidade compatível 

para quem dela precise ou interesse. Em contrapartida, a reação e a resposta da 

sociedade a essas informações servem à avaliação e à análise das organizações para 
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oferecer produtos e serviços à sociedade, mantendo um ciclo contínuo, em que o 

interesse para a sua manutenção dessa relação é mútuo, porque gera benefício para 

ambas as partes. 

As organizações públicas não fogem a esse “modelo”, assim pode-se afirmar que 

a sociedade da informação impingiu, também, às instituições do Estado uma nova 

forma de se organizar. 

A Câmara dos Deputados vem há cerca de 20 anos reformulando as suas 

estruturas para atender a essas mudanças. As transformações se refletiram em várias 

áreas da instituição. Vão desde o aperfeiçoamento do conhecimento de seus recursos 

humanos, mudando as ações do órgão responsável, antes voltadas quase que 

exclusivamente ao recrutamento, e, atualmente, dedicadas preponderantemente à 

formação e ao treinamento, inclusive com programas de educação para a democracia, 

voltados à capacitação da sociedade, até a possibilidade de efetiva participação direta 

do cidadão na elaboração de leis, com a criação da Comissão de Legislação 

Participativa, em 2001, uma vez que a Constituição Federal prevê o instituto, no § 2º do 

art.61, mas impõe regras que, ainda hoje, são complexas de serem executadas. 

Na área da informação e comunicação, especificamente, houve a transformação 

da Biblioteca da Câmara em Centro de Documentação e Informação; a criação do 

Centro de Informática, da TV, Rádio e Agência Câmara, da Ouvidoria e do Portal da 

Câmara. Mais recentemente, a partir de 2004, foram adotadas medidas para 

implementar o planejamento estratégico na Casa, no intuito de atender de forma eficaz 

os Deputados e a sociedade, conforme verifica-se nos objetivos relativos ao público 

alvo, representados no Mapa Estratégico Corporativo da Câmara dos Deputados, 

constante da figura 2 disposta no anexo B. 

Para a execução do planejamento corporativo da Casa constituíram-se doze 

programas/projetos estratégicos, dentre os quais, cinco dizem respeito diretamente à 

informação: Programa de Gestão da Informação e do Conhecimento, Programa de 

Infraestrutura e Serviço de Tecnologia da Informação e de Comunicação, Projeto Portal 

Corporativo, Projeto TV Digital e Projeto Gestão do Relacionamento, e mais o projeto 

Gestão de Processos, que se refere às bases para a sua gestão. 
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Quanto à gestão da informação na Câmara dos Deputados, o documento 

elaborado pelo Prolegis apresenta um breve histórico da mudança dessa gestão 

passagem, na qual a Casa deixa de considerar a singularidade do tratamento do 

documento físico para a pluralidade da gestão da informação, conforme passagem a 

seguir: 

A Câmara dos Deputados passou a adotar conceitos para a gestão de 
documentos, baseados em critérios internacionais, a partir de 1971, [...] Toda a 
sistemática para a organização da informação baseava-se no tratamento de 
documentos que, após concluídos, publicados ou não, eram encaminhados 
para o órgão competente para guarda e preservação. A preservação do 
documento, na fase de arquivo, era o modo de disponibilizar a informação e de 
tê-la como elemento de prova. 

Ao longo das décadas de 80 e 90, a gestão da informação sofreu uma evolução 
conceitual, deixando de observar somente o valor histórico do documento 
ultimado, apresentado em suporte físico, e passou a se preocupar com o 
documento na fase corrente, desde a sua produção até a sua guarda 
permanente, estando ele em qualquer suporte. (Prolegis, 2009, item 1.2.1,  p.3) 

 

O texto acrescenta que a Casa acompanhou essa evolução, regulamentado 

procedimentos e buscando soluções para o contínuo processo de mudanças na área, 

conforme podemos notar no histórico das principais normas federais e internas vigentes 

que regulam a matéria internamente, considerando como marco inicial a resolução 

sobre as atribuições dos órgãos da estrutura administrativa da Câmara dos Deputados, 

que data de 1971, dispostas na tabela abaixo: 

 

Tabela 2: Legislação Arquivística 

NORMAS EVOLUÇÃO 
Resolução 20, de 30 de novembro de 
1971. 
“Dispõe sobre a organização 
administrativa da Câmara dos Deputados 
e determina outras providências. “ 

Os artigos 81 a 108, dispõem sobre a estrutura, as funções 
e as atividades do Centro de Documentação e Informação – 
CEDI. Tratava como informação a ser preservada somente 
aquela advinda dos documentos “de valor histórico e legal 
ultimados”, cuja guarda definitiva cabia ao órgão de Arquivo 

Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
“Institui o Código Civil” 
Excertos 

Dispõe sobre a prova documental 

Ato da Mesa nº 62, de 29 de maio de 
1985. 
“Dispõe sobre os arquivos da Câmara 
dos Deputados, determina o 
levantamento e avaliação da produção 
documental de suas unidades 
organizacionais e dá outras 
providências.”  

Regulamentou procedimentos e práticas antes informais, 
que eram usadas para a gestão dos documentos até então 

Instrução Normativa nº 01, de 02 de Complementou ao Ato da Mesa nº 62/1985 
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dezembro de 1986 (CEDI/COARQ). 
Define os princípios e critérios gerais de 
avaliação de documentos de arquivos, na 
Câmara dos Deputados. Boletim 
Administrativo CD, nº 231, de 
05/12/1986. 

Art. 5º, XXXIII, CF/1988  
Prevê o dever dos órgãos públicos de prestar informações 
de interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral a 
todos, no prazo da lei  

Resolução nº 17, de 21 de setembro de 
1989. 
“Aprova o Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados.”  

Estabelece uma série de procedimentos e regras para a 
gestão da informação pertinentes ás atividades legislativas: 
principalmente a classificação, regras, e fluxo de tramitação 
de proposições e a publicidade dos referentes ao processo 
legislativos.  

Ato da Mesa nº 206, de 11 de outubro de 
1990. 
“Altera o Ato da Mesa nº 62, de 1985, no 
que dispõe sobre a CADAR – Comissão 
de Avaliação de Documentos de Arquivo. 
D.C.N. – I, de 07/11/1990.”  

Prevê a avaliação de documentos e os relaciona aos 
processos institucionais 

Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 1991, que 
“Dispõe sobre a política nacional de 
arquivos públicos e privados e dá outras 
providências.” 

Regulamentou o art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal 

Definiu gestão de documentos 

Decreto nº 4.073, de 3 de janeiro de 
2002. 

“Regulamenta a Lei no 8.159, de 8 de 
janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
política nacional de arquivos públicos e 
privados” 

Define a participação de dois representantes do Poder 
Legislativo no Conarq e o órgão de arquivo como 
participante do Sinar 

Resolução nº 29, de 04 de março de 
1993. 
“Dispõe sobre documentos sigilosos na 
Câmara dos Deputados.”  

Cria a Comissão Especial de Documentos Sigilosos 

Ato da Mesa nº 15, de 18 de maio de 
1999. 
“Institui o Sistema de Arquivo da Câmara 
dos Deputados – SIARQ-CD. Boletim 
Administrativo,”  

Estabeleceu o papel do órgão central quanto à elaboração e 
manutenção de um Plano de Classificação dos Documentos 
de Arquivo, bem como a responsabilidade das unidades 
administrativas por classificar as próprias informações e 
documentos produzidos e/ou recebidos 

Lei 11.111, de 5 de maio de 2005 
“Regulamenta a parte final do disposto 
no inciso XXXIII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal e dá outras 
providências” 

Regulamenta o acesso a documentos sigilosos 

Fonte: Portal da Câmara dos Deputados/ Legislação 
 

Procedeu-se, também, ao levantamento da produção de documentos 

institucionais e dos processos a esses atinentes. Atenta-se, no entanto, para o fato de 

que, embora o esforço empreendido, nem todas as inciativas alcançaram êxito para a 

gestão corporativa da informação na Casa, em decorrência de diversos fatores: 
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1. a complexidade do funcionamento da Câmara; 

2. o volume da informação a ser tratado; 

3. a quantidade de fluxos documentais a serem atualizados; 

4. a falta de um suporte tecnológico e metodológico adequados que 

inviabilizaram a manutenção dos processos levantados e a identificação de 

novos processos; 

5. a fragmentação dos processos levantados, que ficavam circunscritos a cada 

órgão; 

6. a falta de aplicação de recursos corporativos necessários à gestão da 

informação, tais como: plano de classificação, tesauro e glossário; 

7. a não utilização do levantamento desses processos como referência para o 

desenvolvimento de sistemas de informação que foram surgindo na Casa. 

Reforça, ainda, o fato de vários sistemas terem sido criados para suprir 

necessidades de registro de dados e de documentos que refletem a prática de gestão, 

isoladamente, em cada órgão. Apesar de terem sido desenvolvidos sistemas de cunho 

corporativo, os sistemas locais já existentes não puderam ser substituídos, em razão de 

aqueles não alcançarem todas as atividades que dão origem à informação ou 

peculiaridades dos processos de trabalho que necessariamente devem ser tratados, 

multiplicando o número de sistemas com o mesmo de dado. 

Todos esses aspectos redundam na existência de sistemas de registro e controle 

da informação com a mesma finalidade, que servem uns ao âmbito corporativo e outros 

a um único órgão. São, ainda, desenvolvidos em diferentes tecnologias com pouca ou 

nenhuma possibilidade de integração, ficando, assim, sujeitos a erros ou defasagem 

nos seus registros por obrigarem a redigitação de dados, pertencentes originariamente 

a processos realizados em outros órgãos, e, usualmente, a replicação de dados. Esses 

procedimentos são onerosos aos processos de trabalho e à infraestrutura tecnológica, 

geram consequências nas pesquisas e inviabilizam, por vezes, o acesso aos dados. 

Exemplo dessas ocorrências tem-se no levantamento preliminar feito em 2008 

pelo Prolegis em relação a dados cadastrais de deputados, presentes em vinte e cinco 

sistemas distintos, conforme tabela abaixo: 
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 Tabela 3: Levantamento dos Sistemas de Registro de Deputados 

 Sistema Descrição Órgão 
responsável  

Forma de 
cadastro dos 

dados de 
deputados 

(D- Digitação; 
R- Replicação)  

Utilização do 
sistema na 

CD 
(L – Local 
I – Institucional ) 

Base de 
Dados Observação  

1 BANDEP 
Banco de dados 
de biografias dos 

Deputados. 
CEDI D L Oracle  

2 
CATÁLOGO DE 
AUTORIDADES 

Cadastro de 
autoridades do 

Executivo, 
Legislativo e 

Judiciário 
(federais, 

estaduais e 
municipais), 
organismos 

internacionais e 
outros. 

DEAPA R L Access 

Utiliza tabela 
do sistema 
SIREGD-

SGM (SGM). 

3 
CORRESPOND

ÊNCIA 

Sedex e cartas 
registradas 

destinadas aos 
Deputados 
Federais 

DEAPA D L Access  

4 PUBLICA 

Jornais e 
revistas 

fornecidos aos 
gabinetes 

parlamentares e 
às residências 
dos Deputados 

em Brasília 

DEAPA D L Access  

5 REPRO 
Controle da cota 
para reprodução 
de documentos 

DEAPA D L Access  

6 SISCONV 
Controle da 

verba de 
gabinete 

DEAPA D L Access  

7 
COTAS 

(Cartão/pasta) 

Controle de cota 
para confecção 

de trabalhos 
gráficos 

DEAPA R L Access 

Utiliza tabela 
do sistema 
SIREGD-

SGM (SGM). 

8 
COTAS 

(Separatas) 

Controle de cota 
para publicação 

de separatas 
CEDI R L Access 

Utiliza tabela 
do sistema 
de COTAS 
(DEAPA). 

9 
COTAS 

(Postal/telefônica
) 

Cota postal-
telefônica 

DEFIN D L SQL 
Server 

 

10 
COTAS 

(Passagens 
aéreas) 

Cota de 
passagens 

aéreas 

DEFIN/3ª 
Secretaria R L 

SQL 
Server  
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 Sistema Descrição Órgão 
responsável  

Forma de 
cadastro dos 

dados de 
deputados 

(D- Digitação; 
R- Replicação)  

Utilização do 
sistema na 

CD 
(L – Local 
I – Institucional ) 

Base de 
Dados Observação  

     

11 
COTAS (Verba 

Indeniz.) 
Verba 

indenizatória 
DEFIN R L SQL 

Server 
 

12 CONLE 
Solicitação de 

trabalhos à 
Consultoria 

CONLE R L Oracle 

Utiliza dados 
replicados 
do SILEG-

Tram. 

13 DEMED 

Sistema de 
automação do 

DEMED – 
marcação de 

consulta, 
laboratório etc. 

DEMED R L 
SQL 

Server 

Utiliza dados 
replicados 

do SIGESP. 

14 HABITE 
Auxílio-

moradia/imóvel 
funcional 

COHAB R L 
SQL 

Server 

Utiliza dados 
replicados 

do 
Corporativo. 

15 Passaporte  Passaporte 2ª Secretaria R L Oracle  

16 SIDOC 

Sistema de 
tramitação de 
documentos 

administrativos 

 R I Oracle 
Utiliza dados 

replicados 
do SIGESP. 

17 SIGESP-DEP 
Sistema de 
registro de 
Deputados. 

Seção 
Registro 

Parlamentar/
DEPES 

D L Ingres 

A primeira 
carga de 
dados da 
legislatura 
provém da 

SGM. 

18 SIGESP8 Sistema de folha 
de pagamento DEFIN D L Ingres  

19 
SIGESP Folha 
(desenvolv.) 

Sistema de folha 
de pagamento – 

em 
desenvolvimento 

DEFIN D L Oracle 
Irá substituir 
o SIGESP. 

20 SIGMAS 

Sistema de 
gestão de 
material de 
expediente. 

DEMAP R I SQL 
Server 

Utiliza dados 
replicados 

do SIGESP. 
 

21 SILEG-TRAM 

Sistema de 
Informação 

Legislativa – 
Módulo 

Tramitação de 
Proposições 

 R I 
SQL 

Server 

Utiliza dados 
replicados 

do SIREGD-
SGM. 

                                                      
8 O SIGESP redigita grande parte dos dados de deputados em um outro sistema local do DEFIN, que calcula pensão 
alimentícia. 
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 Sistema Descrição Órgão 
responsável  

Forma de 
cadastro dos 

dados de 
deputados 

(D- Digitação; 
R- Replicação)  

Utilização do 
sistema na 

CD 
(L – Local 
I – Institucional ) 

Base de 
Dados Observação  

22 SIREGD-SGM 

Sistema que 
registra 

informações 
legislativas de 

deputados, 
incluindo sua 

movimentação 
parlamentar ao 

longo da 
legislatura. 

SGM R L Access  

23 SITAQ 
Sistema de 

registro de notas 
taquigráficas 

DETAQ D L 
SQL 

Server 
 

24 SIVIS Sistema de 
visitação 

DEPOL R L SQL 
Server 

Utiliza a 
tabela de 

cadastro de 
deputados 
do COTAS 
(DEFIN). 

25 
MISSÃO 
OFICIAL 

Sistema de 
controle de 

missão oficial 

PRESIDÊNCI
A 

D L Access  

Fonte: Prolegis,2009 item 1.3.1.1 e item 1.2.5.3  

 

Outro aspecto a ser considerado, diz respeito ao uso de taxionomias pelos 

sistemas da Casa, fundamental para realização do processo de organização e 

armazenamento, que compõe uma das etapas da gestão da informação.  

Qualquer ação para a implantação de gestão da informação pressupõe, no 

mínimo, a existência de um plano de classificação, de um glossário e de um tesauro. No 

entanto, há diferentes níveis de aplicação desses elementos corporativos de gestão, 

comprometendo a qualidade da informação pesquisada, conforme reprodução do 

trecho do documento elaborado pelo Prolegis 

O Plano de Classificação Funcional, apesar de abranger todas as funções da 
Casa, ficou restrito a um único sistema corporativo, melhorando a classificação 
de documentos administrativos, porém refletindo pouco nas atividades 
legislativas. A maioria dos documentos legislativos já encontrava-se acomodada 
nos sistemas da área legislativa (corporativos ou locais) e não foram feitas 
adaptações para comunicação entre esses e os sistemas da área 
administrativa. Outros recursos institucionais para o registro e a recuperação da 
informação (tesauro e glossário), essenciais para a padronização dos termos e 
conceitos utilizados pela Câmara, encontram-se em fase de elaboração. Como 
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consequência, os sistemas desenvolvidos não contemplam tais recursos 
corporativos para a construção das interfaces de usuário e para a organização 
de suas informações (registro e recuperação). Tal fato torna-se especialmente 
crítico para o caso de sistemas corporativos descentralizados, que devem 
utilizar os termos corporativos adotados pela instituição para descrever ou 
recuperar a informação desejada, uma vez que esses sistemas não ficam 
restritos a um órgão ou setor. (Prolegis, 2009, item 1.2.1, p. 3-4) 
 

A gestão da informação na Casa está sobremaneira orientada à gestão de 

documentos que, de fato, foi motivador para a iniciativa da elaboração do Plano de 

Classificação Funcional da Câmara dos Deputados9. A iniciativa consistiu na criação de 

uma sistemática de classificação que abrange as funções da Casa sem fragmentá-la 

em departamentos. Tem como foco a representação e hierarquização da função da 

instituição, suas atividades, ações e rotinas. Sua aplicação, mesmo que inicialmente 

tenha sido somente para os documentos, serve às demais necessidades de 

classificação da instituição já que espelha as suas funções. Atende principalmente à 

classificação de processo de trabalho devido à estreita relação com os documentos, 

pois esses necessariamente estão ligados a uma atividade que compõe um processo 

de trabalho referente a uma função institucional. 

Pode-se, ainda, acrescentar a falta de cultura e conhecimento de parte dos 

dirigentes e da maioria do corpo de servidores da instituição para a gestão da 

informação nos moldes preconizados atualmente pela literatura. As orientações são 

difusas, e as ações estanques, haja vista o número de comitês e grupos de trabalho 

formais, criados para tratar assuntos ligados à informação, tanto na área legislativa 

quanto na administrativa, cujos resultados, na sua maioria, não são conhecidos ou 

percebidos na prática, porque nem sempre redundam em melhorias significativas para a 

gestão da informação corporativa, que continua apresentando problemas. Há, também, 

o fato de os dirigentes não se apoderarem da complexidade das tarefas que envolvem 

tais projetos, restando inacabados por falta do devido apoio institucional e de solução 

de conflitos entre os setores envolvidos. Na área Legislativa, desde 1992, os grupos 

criados apresentam diferentes composições, e propósitos às vezes semelhantes, 

conforme podemos observar na legislação interna da Casa, disposta no quadro abaixo: 

 

                                                      
9O Plano de Classificação Funcional da Câmara dos Deputados foi desenvolvido por grupo de trabalho, 
instituído pela Portaria nº 86, de 2003. 
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GRUPOS DE TRABALHO 

1 Portaria 169, de 05 de maio de 1992 

“Cria o Comitê de Informatização das Atividades Legislativas” 

2 Portaria 164, de 27 de novembro de 1996 

“Constitui Comissão com o objetivo de implantação de novo sistema eletrônico de votação no 

Plenário Ulysses Guimarães” 

3 Portaria 94, de 10 de agosto de 1999. 

“Dispõe sobre o Comitê de Informatização das Atividades Legislativas 

4 Portaria 114, de 26 de dezembro de 2001 

“Cria Grupo de Trabalho destinado a propor soluções e identificar as necessidades inerentes ao 

Sistema de Informações Legislativas – Sileg” 

5 Portaria 20, de 2002 

“Constitui Comissão de Avaliação da Base de Dados e Funcionamento do Sistema de 

Acompanhamento Legislativo – Sileg 

6 Portaria 119- A, de 23 de outubro de 2003 

“Constitui Grupo de Trabalho responsável pela execução das diretrizes emanadas da Comissão de 

Avaliação da Base de Dados e Funcionamento do Sistema de Acompanhamento Legislativo – 

Sileg” 

7 Portaria nº 6, de 22 de julho de 2004 

Constitui Grupo de Trabalho encarregado da inclusão dos dados biográficos dos Deputados 

Federais, desde a época do Império, no Sistema de Informações Legislativas - Sileg10 

8 Portaria nº 80, de 29 de junho de 2006 

“Constitui o Grupo Gestor do Programa de Informatização da Atividade Legislativa – Prolegis” 

9 Portaria nº 62, de 1 de julho de 2008 

“Constituir grupo de trabalho com a finalidade de desenvolver e implantar o Tesauro Legislativo da 

Câmara dos Deputados” 

Fonte: Portal da Câmara dos Deputados/ Legislação 

Convive-se, ainda, com uma política corporativa que não contamina os 

processos burocráticos, informatizados ou não, de gestão da informação e que é 

fragilmente ligada às políticas de Governo mais sedimentadas, existentes para a área. 

As políticas de Governo Federal para a área de informação não são mandatórias 

e há pouco alinhamento interno às suas iniciativas. A participação da Casa em órgão 

responsável por diretrizes sobre políticas públicas institucionais na área da informação 

                                                      
10 O Sistema de Informação Legislativa ao qual se refere a norma é o sistema de cadastro de deputados localizado no 
Centro de Documentação e Informação originariamente denominado BANDEP. 
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se dá por intermédio do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq). A Câmara dos 

Deputados tem assento permanente neste Conselho “que tem por finalidade definir a 

política nacional de arquivos públicos e privados, como órgão central de um Sistema 

Nacional de Arquivos (Sinar), bem como exercer orientação normativa visando à gestão 

documental e à proteção especial aos documentos de arquivo.” (Conarq, 2011), 

entretanto, as orientações emanadas desse órgão são pouco difundidas na Câmara, 

ficam restritas ao conhecimento de servidores geralmente lotados em órgãos próprios 

de informação e exercem pouca influência nas ações de gestão. 

As normas internas são esparsas tratam a gestão da informação sob o enfoque 

restrito a determinados ângulos da gestão da informação, e deixa a dever a existência 

de uma política que oriente todas as perspectivas necessárias, como a definição sobre 

as necessidades de informação, a gestão de conteúdos em todos os suportes e 

oriundas de todos os processos existentes na organização, a política para 

desenvolvimento de sistemas de informação, de taxionomias, de segurança, que 

envolvam desde a responsabilidade pela gestão de dados e informação, até perfis de 

acesso à informação, redundância e contingenciamento de seus ambientes. 

Atualmente o Programa Estratégico de Gestão da Informação e do 

Conhecimento prevê a definição dessas políticas, mas, por outro lado, não está clara a 

aplicação nos processos da área legislativa, que não teve constituído no Planejamento 

Estratégico da Câmara, projeto ou programa com esta finalidade, conforme sucedeu-se 

com a área administrativa, que tem a oportunidade de ter os seus processos geridos 

por meio do Programa de Gestão Administrativa. 

Note-se, ademais, que historicamente o desenvolvimento de sistemas é 

segmentado em razão das duas grandes funções da Casa, a administrativa e a 

legislativa, sem levar em consideração que as regras e políticas de gestão, além de 

alguns dados específicos, servem à ambas as áreas e têm um caráter 

preponderantemente corporativo, como são os cadastros de dados de deputados, de 

órgãos, de servidores, tão necessário ao funcionamento das atividades legislativas e 

administrativas. 

A gestão da informação legislativa se reveste de uma importância singular. A 

informação de que dela redunda constitui-se no principal acervo informacional 
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produzido pela Câmara dos Deputados devido ao interesse manifesto da sociedade, 

seja por meio de seus representantes, seja diretamente, em função das atribuições 

constitucionais da Câmara de legislar, de fiscalizar e controlar, e, também, de 

representar a sociedade. 

A informação legislativa resultante do processo legislativo, na acepção 

sociológica do termo, encontra no Regimento Interno da Câmara dos Deputados as 

regras norteadoras para a sua organização. Na análise dessa norma podem ser 

extraídos os tipos documentais, a classificação, o processamento e fluxo das 

atividades, regras do processo legislativo e da sua publicidade. 

As matérias submetidas à apreciação da Câmara denominam-se genericamente 

de proposições conforme o que dispõe o art. 100 do RICD. Agregam em torno da sua 

tramitação a mais importante fonte de informação legislativa e exprimem a intenção 

legislativa para a elaboração de leis; para a função de controle e fiscalização e para a 

função de representação, conforme tabela abaixo: 

 

Tabela 4: Proposição por função 

FUNÇÃO TIPO DE PROPOSIÇÃO 

Elaboração Legislativa Propostas de Emenda à Constituição, Projeto de Lei Ordinária, Projeto de 
Lei Complementar, Projeto de Decreto Legislativo, Projeto de Resolução, 
Projeto de Lei de Conversão (oriundo de Medida Provisória).  

Fiscalização e Controle Projetos de Decreto Legislativo que tratem de: acordos, tratados ou atos 
internacionais, ausência do Presidente e do Vice Presidente da República 
por mais de quinze dias, declaração de guerra, acordo de paz, trânsito de 
forças estrangeiras em território nacional, sustação de atos normativos do 
Poder Executivo, atos que exorbitem o poder regulamentar, julgar contas do 
Presidente da República, apreciar relatórios de execução de planos de 
governo, fiscalização dos atos do Poder Executivo e da administração 
indireta, competência normativa de outros poderes, apreciação de atos de 
concessão e renovação de emissoras de rádio e TV, autorização de 
referendo, convocação de plebiscito, exploração e aproveitamento de 
recursos naturais em terras indígenas, alienação e concessão de terras 
públicas; Requerimentos de Informação a Ministros de Estado; 
Requerimento de Criação de Comissão Parlamentar de Inquérito; Proposta 
de Fiscalização e Controle; Projeto de Resolução que cria Comissão 
Parlamentar de Inquérito; Solicitação de Informação ao Tribunal de Contas 
da União. 

Representação Indicações. 

Fonte: Constituição Federal e Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
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A tramitação das proposições atinentes à função legislativa, consideradas as 

previstas no art. 108 do RICD11, é a que encontra melhor estrutura e volume de registro 

de dados e informação. Isso ocorre, primeiro, pela necessidade de ter organizada uma 

quantidade considerável e crescente de propostas legislativas apresentadas, que 

somam, de cerca de 12.780 proposições, considerando, ainda, as medidas provisórias, 

se comparadas as apresentadas há quinze anos que totalizavam 6.695, conforme 

dados extraídos do sistema Sileg, referentes á 54ª e a 50ª legislaturas, 

respectivamente. 

Segundo, porque o próprio mecanismo de transformação de proposições 

legislativas em lei, devido as suas regras, faz com que a proposição passe por 

colegiados distintos, obrigando a recuperação e a publicidade das principais decisões e 

dos documentos pertinentes, em cada fase de tramitação, de modo a dar continuidade 

ao processo decisório na fase seguinte, publicidade esta prevista na norma interna 

como condição indispensável à apreciação de proposições, inclusive as consideradas 

urgentes, nos termos do que dispõe o caput do artigo 137 e § 1º do art.152, todos do 

RICD, in verbis: 

Art. 137. Toda proposição recebida pela Mesa será numerada, datada, 
despachada às Comissões competentes e publicada no Diário da Câmara dos 
Deputados e em avulsos, para serem distribuídas aos Deputados, às lideranças 
e Comissões. 

Art. 152. Urgência é a dispensa de exigências, interstícios ou formalidades 
regimentais, salvo as referidas no § 1º deste artigo, para que determinada 
proposição, nas condições previstas no inciso I do artigo antecedente, seja de 
logo considerada, até a sua decisão final. 

§1º Não se dispensam os seguintes requisitos: 

I- publicação e distribuição, em avulso ou por cópia, da proposição principal, se 
houver das acessórias; (grifei) 

 

Assim, tiveram que ser desenvolvidos produtos e serviços para o registro da 

tramitação de proposições de modo a facilitar a pesquisa, tanto para uso do próprio 

processo, quanto para prestar informação à sociedade. Desde 1946, que as 

informações sobre a tramitação de proposições foram registradas em fichas 

datilografadas, catalogadas e organizadas por série e número de identificação dos 

                                                      
11  “Art.. 108 A Câmara dos Deputados exerce a sua função legisltiva por via de projeto de lei ordinária ou 
complementar, de decreto legislative ou de resolução, além da proposta de emenda à Constituição.” 
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projetos. A partir de 1975 foram, concomitantemente, registradas em sistema de 

informação e após 2005 somente em sistema de informação, para suprir a pouca 

efetividade da pesquisa no Diário da Câmara dos Deputados (DCD), meio oficialmente 

previsto para dar publicidade interna e externa a todos os atos referentes à Câmara dos 

Deputados. 

A evolução se deu na medida em que a tecnologia ia avançando e oferecendo 

melhores ferramentas para o registro, a disponibilização e pesquisa da informação, 

principalmente com o advento da internet. 

O primeiro sistema de informatizacão das atividades legislativas teve 

funcionamento a partir de 1975. O “Aqua” foi contratado e desenvolvido pela 

Secretaria Especial de Informática do Senado Federal - Prodasen. O sistema era 

baseado em registro textual, com poucos campos estruturados, não dispunha de 

mecanismos de controle de fluxo, nem de controle das regras do processo legislativo, 

muito menos auxiliava a rotina burocrática dos órgãos onde a proposição tramitava. A 

alimentação era centralizada em um único órgão o que, por outro lado, garantia a 

padronização para obter-se qualidade na pesquisa. As fontes de informações utilizadas 

eram colhidas das ações no Plenário e nas Comissões, por meio do acompanhamento 

das sessões e recebimento de Boletins de Ação Legislativa (BAL) sobre as reuniões, 

respectivamente. Também eram utilizados documentos publicados, como avulsos da 

ordem do dia, atas, DCD, Diário do Congresso Nacional (DCN) e o Diário Oficial da 

União (DOU), cobrindo todas as fases de produção da informação sobre proposições. 

Era, ainda, feita a indexação do assunto da proposição para efeito de pesquisa, no 

entanto, era necessária a utilização de uma complexa sentença de códigos para obter o 

resultado e a pesquisa somente era disponibilizada aos usuários internos que tivessem 

acesso ao sistema ou por consulta ao órgão especializado. 

Cerca de vinte anos depois, a Câmara desenvolveu o seu próprio sistema de 

registro de proposições, o Sistema Sinopse, substituindo o anteriormente utilizado. 

Embora a Casa tenha assumido o processamento dos seus próprios dados, obtendo a 

informação mais rapidamente, por economia do tempo antes utilizado para 

processamento no banco de dados do Senado Federal, não dispunha de rede de 

comunicação, fazendo com que o novo sistema repetisse a fórmula anterior. Não foram 
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implementadas funcionalidades que conformassem o fluxo do processo e tão pouco a 

possibilidade de dispor da informação em tempo real. 

Há cerca de dez anos a Câmara dos Deputados viu a necessidade de ser 

atendido um apelo da sociedade pela informação imediata e facilmente acessível. A 

necessidade de informação rápida já se manifestava crescente, haja vista a 

consolidação do regime democrático, implantado pela Constituição de 1988, e a 

proliferação do número de partidos em funcionamento na Câmara. Esses fatos 

estimularam o contraditório e, consequentemente, a busca e a produção de informação, 

como também, incentivaram a participação popular nos negócios de governo. 

Contribuía, ainda, para a aceleração do processo informacional o desenvolvimento 

acelerado da internet e a possibilidade da comunicação de dados com o ambiente 

externo. Assim também caminharam os veículos de comunicação com o oferecimento 

aos leitores de notícias em tempo real. Essa era a tendência, utilizar a rede de 

computadores mundial para tal fim. 

Com a implantação da infraestrutura da rede interna da Casa em 1999, foi criado 

o Portal da Câmara na internet e inaugurado, em 2001, o Sistema de Informação 

Legislativa (Sileg), que trouxe novos conceitos para a gestão da informação.  

A construção do novo sistema, inicialmente fruto de uma demanda da Comissão de 

Constituição e Justiça e Cidadania, foi no sentido de evoluir para as outras comissões 

técnicas um sistema local, já em funcionamento, desenvolvido por iniciativa da próprio 

órgão. A proposta original era tratar as atividades legislativas em todas as comissões 

automatizando as rotinas realizadas em função das proposições e das reuniões, 

Entretanto, com o estabelecimento de novas diretrizes emanadas da 
Presidência e da alta administração, com o objetivo de dar transparência à 
principal atividade da Casa para a sociedade, tornando disponível os dados e 
os documentos em tempo real, aliado à necessidade dos órgãos da área 
legislativa de utilizar uma ferramenta que os auxiliasse na execução de suas 
atividades rotineiras, o sistema evoluiu. (Prolegis, 2009, item 1.2.1, p. 5) 

 

Para isto, a Casa teve que buscar outra forma de organização da burocracia que 

alimentava o sistema. Mudou a forma de registro e de controle da informação. A 

descentralização substituiu a centralização como forma de atender a este novo 

paradigma. 
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O Sileg é o principal sistema de informação legislativa da Câmara dos Deputados 

foi, na época de sua inauguração, uma iniciativa ousada para a gestão da informação. 

Inovou quanto a forma de organizar a informação legislativa, tratando automaticamente 

o fluxo do processo de tramitação das proposições nas comissões, as regras de 

tramitação, oferecendo mecanismos de execução da burocracia que envolve o 

processo legislativo, bem como a captura e disponibilidade de dados e de documentos 

digitais. A alimentação do sistema passou a ser descentralizada, feita pelos órgãos 

onde a informação era originária, de forma que a consulta as suas informações 

passaram a ficar disponíveis em tempo real. 

Em resumo, o novo sistema se propunha a tratar o processo legislativo, 

implementando as seguintes funcionalidades: 

1. o controle do fluxo de documentos físicos e eletrônicos, desde a apresentação da 

proposição até a sua transformação em lei, produzidos ou recebidos nos diversos 

órgãos; 

2. as regras do processo legislativo estabelecidas em normas; 

3. a automatização de rotinas burocráticas; 

4. a alimentação de dados descentralizada, executada pelos órgãos participantes do 

processo legislativo. 

Para ser on line a informação precisava ser registrada na ocorrência do fato e 

imediatamente após, disponibilizada. Como a informação é resultado do registro de 

fatos acontecidos simultaneamente em diversos pontos da Casa, a responsabilidade 

passava a ser de quem o registra, no tempo e no lugar em que ocorre. Não mais 

poderia estar dissociada destes três elementos, como era no sistema anterior. 

Outro elemento a ser considerado é a garantia da qualidade das informações 

produzidas, principalmente com os registros descentralizados. A forma de tratamento 

dos dados foi pensada para refletir as regras do processo, que são iguais para todos os 

registros do mesmo tipo, assim as pessoas não registrariam ações iguais de formas 

diferentes, diminuindo a possibilidade de causar prejuízo à pesquisa posteriormente. 

Entretanto a sistemática não alcançou todas as informações pertinentes ao processo 

legislativo e nem mesmo estruturou a inserção de todos os dados, Toma-se como 

exemplo a aprovação de matérias tanto nas comissões quanto em Plenário que são 
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registradas em campos textuais, não estruturados, que apesar de pesquisáveis não 

garantem o resultados obtidos, em função da mudança natural da forma de registrar o a 

informação que evolui com o tempo ou mesmo em razão de alterações no processo 

legislativo, ou, ainda, porque o usuário provedor da informação desconhece os efeitos 

que pode causar para a pesquisa com uma simples melhoria na mudança de um 

registro textual. 

Além disso, a nova forma de organizar a informação não evoluiu com base em 

uma política construída corporativamente, baseada em planejamento prévio, 

comunicado e acordado entre os diversos órgãos da Câmara que participam desse 

processo. Alguns pontos escaparam a análise da solução. A estrutura desenvolvida 

para o sistema não abarcava todas as necessidades de registro, faltavam definições 

que atingiam parte do modelo.  

A informação produzida pela Câmara incluía registros e procedimentos em 

outros órgãos, diferentes dos previstos para as comissões permanentes. Contudo, 

havia um sentimento do órgão responsável pela informatização de que o sistema 

poderia ser inaugurado e que novas implementações poderiam ser feitas na medida em 

que as demandas fossem surgindo. Após a inauguração, viu-se em pouco tempo que 

as regras necessárias ao registro destas outras ações e também os procedimentos 

internos eram diferentes dos implementados para as comissões. Algumas ações foram 

imediatamente tomadas para obter-se o registro de dados principais (cadastro de 

proposições e resultado da pauta em Plenário), visando a disponibilização de dados 

fundamentais do processo de tramitação das proposições pela internet.  

A partir de então, o processo de elaboração de novas implementações e 

alterações foi bastante concorrido. Muitas ações corretivas do que estava em produção 

tinham que ser feitas. Não havia prioridade estabelecida para novas implementações, 

nem definição de responsáveis pelos levantamentos dos processos e regras 

pertinentes. Eram feitas alterações e implementações sem consulta aos responsáveis 

finais pelos processos. Consequentemente, o controle que havia de estar embutido nas 

regras e nos procedimentos implementados, forte característica de sistemas 

descentralizados, se perdeu no meio de tantas necessidades reclamadas, solicitadas, 

e, somente implementadas, quando possível, dentro dos limites do modelo já existente.   
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Conforme dados extraídos de controles feitos pelo setor responsável no Centro 

de Informática pelo Sistema, no período entre 30 de janeiro de 2005 à 10 de julho de 

2006, e repassados aos arquivos eletrônicos do Prolegis, foram registrados 137 

pedidos de correção ou novas implementações no Sileg. No período de 27 de junho de 

2007 a 25 de abril de 2008, de acordo com documento “Diagnóstico do Sistema de 

Informação Legislativa - Sileg”, elaborado pelo Prolegis, constante do relatório contendo 

os documentos referentes ao grupo de trabalho encaminhado à administração quando 

do encerramento do Grupo, foram registradas um total de 331 atendimentos entre 37 

consultas e relatórios; 177 correções de dados; 59 correções de sistema, 51 

orientações de uso, e 17 novas implementações, obtendo os seguinte dados 

percentuais em relação às demandas dos usuários que foram atendidas, constantes da 

figura abaixo: 

Figura 3: Demandas para implementações no Sileg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Relatório de Atividades do Prolegis, item 2.1.1,  

 

Assim, parte das atividades, rotinas e fluxos foram tratados e outras deixaram de 

ser e, ainda, restam sem integrar o sistema, como a elaboração da pauta da Ordem do 

Dia e da ata de plenário, que são executadas em arquivos do MS Word, dificultando 

atividade rotineiras como eleger uma proposição para a Ordem do Dia de Plenário.  

Processos inteiros são automatizados em sistemas locais, a exemplo do que 

acontece com o registro de dados cadastrais e legislativos dos Deputados, acarretando 
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replicações, duplicidade de registros e retrabalho para a manutenção atualizada das 

informações conforme consta da tabela 5 exposta no anexo C. 

Apesar da proposta arrojada do novo sistema em gerir conteúdos digitais e dos 

ganhos inegáveis com a disponibilização da informação e de documentos legislativos 

para a sociedade, a Câmara não dispõe de política ou norma para a administração 

desses conteúdos, obrigando manter originais em papel de todos os documentos 

eletrônicos recebidos, duplicando o acervo documental e o esforço para administrá-lo, 

de forma a garantir a segurança da informação para uso e como elemento de prova, 

bem como assegurar a paridade entre o acervo físico e o eletrônico, 

Por outro lado o ganho obtido com a disponibilização da informação, acessível 

de qualquer lugar e a qualquer tempo, foi tão grande e incontestável, que a qualidade 

dos dados do atual sistema ficou como pano de fundo de uma história de “sucesso”. 

Todavia, a falta de qualidade da informação encontrada no sistema é motivo de 

reclamações constantes por parte da Secretaria-Geral da Mesa, órgão responsável pela 

supervisão do processo legislativo, por força da exposição diária dos seus trabalhos na 

Casa e na repercussão que este causa na sociedade; do Centro de Documentação e 

Informação, devido as suas atribuições de elaboração e fornecimento de pesquisa, e de 

usuários especializados que questionam os dados fornecidos. 

O principal ponto a ser discutido é como garantir a mesma qualidade do registro 

de um sistema centralizado em um sistema descentralizado para que seja atendido os 

novos paradigmas de controle, guarda e disponibilização da informação. 

Viu-se ao longo da experiência de cerca de dez anos de funcionamento do atual 

sistema que os pontos frágeis do sistema não são fáceis de serem solucionados. As 

estruturas tecnológicas e o modelo sobre o qual foi desenvolvido não consegue atender 

a todas as regras do processo de tramitação das proposições e documentos 

legislativos. De acordo com o “Diagnóstico do Sistema de Informação Legislativa - 

Sileg” (Prolegis, 2009) os principais problemas apresentados são: 

1. dados legados de outros sistemas – os dados migrados dos sistemas AQUA e 

Sinopse apresentam erros, inconsistências ou falhas de alocação na nova 

estrutura, porque não foram propriamente revistos após transferência para o 
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atual sistema. Além da migração de dados incorretos já existentes nesses 

sistemas anteriormente; 

2. dados não estruturados - o fato de que nem todos os dados indicadores de 

registros importantes do processo de tramitação são estruturados prejudica e/ou 

impossibilita algumas pesquisas, como também mudanças de padrão ocorridas 

no texto de uma tramitação ao longo do tempo dificulta e, às vezes, inviabiliza a 

pesquisa textual como p. ex. o resultado da deliberação das matérias em 

Plenário e nas comissões ficam na dependência de pesquisas que somente são 

extraídas diretamente no banco de dados pelos técnicos do sistema. Há 

precariedade na definição e manutenção de padrões de registros Por esse 

motivo restringe a possibilidade da pesquisa pelos usuários, até mesmo por 

usuários especializados; 

3. dados estatísticos - são difíceis de serem extraídos, além de serem afetados 

pelos itens anteriores, a estrutura e a interface de pesquisa do sistema não foi 

pensada para obter pesquisa de dados agregados ou de maior complexidade a 

busca de informações para atendimento dos usuários internos ou externos fica 

prejudicada, sem qualidade e duvidosa quanto ao seu resultado, ou seja, esses 

problemas têm impactos diretos nas pesquisas, podendo gerar resultados 

inconsistentes. Há necessidade de estruturação de dados; 

5. classificação de documentos - as tabelas de classificação estão (tipo de 

proposição, regime de tramitação, etc. ) carentes de redefinição por apresentarem 

problemas conceituais e de duplicidade de classificação; 

6. versionamento de documentos – há falta de definição e regras para 

inclusão/exclusão, publicação e controle de versão de documentos (proposições 

e outros); 

7. associação de documentos – conceitos e regras para associação de documentos 

por afinidade (apensação de proposições) e por dependência (pareceres, 

emendas, requerimentos) não estão definidas. A informação sobre a tramitação 

não é refletida em ambos os documentos quando necessário, nem as suas 

decorrências, deixando para o usuário provedor repetir o procedimento 
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manualmente, sob o risco de não ser feito por esquecimento ou por falta de 

conhecimento da necessidade; 

8. documento físico e documento eletrônico - o sistema comporta, mas não 

distingue o fluxo do documento físico e o fluxo do documento eletrônico, 

causando dúvida na interpretação da tramitação ; 

9. registro da tramitação - não há definição sobre tramitações que devem ficar 

internas ou que devem ser publicadas, o registro não é automático e a definição 

fica a cargo do usuário provedor. Isso causa a falta de padronização e volume de 

tramitações publicadas desnecessariamente para a compreensão do processo 

legislativo. 

10. fases do processo legislativo – não estão definidas, nem implementadas, 

prejudicando o entendimento da tramitação e a pesquisa. 

11. documentação do sistema - é precária e desatualizada, não há manual técnico e 

tão pouco de usuários; 

12. estrutura do sistema - é complexa (regras e fluxos estão todas no código), não 

suporta o atendimento de novas funcionalidades e mesmo correção das atuais 

sem que cause prejuízos difíceis e às vezes impossíveis de serem previstos e 

avaliados, há poucos servidores treinados para a manutenção; 

13. segurança a recursos do sistema - definições de perfis de acesso e auditoria são 

incipientes e carecem de definição; 

14. falta de implementação de funcionalidades importantes relativas ao processo 

15. interfaces de navegação e de usuário do sistema - são pouco intuitivas e com 

problemas conceituais. Há dificuldade de encontrar nas interfaces a 

funcionalidade desejada, além de o leiaute e o comportamento das interfaces não 

estarem, por vezes, padronizados; 

16. glossário – não há utilização de glossário que defina e torne padronizado o uso 

de termos no sistema; 

17. norma regulamentadora - não há norma que regulamente a utilização do sistema 

com definição sobre os responsáveis pela gestão e pela manutenção, causando 

informalidade nos procedimentos de manutenção pela equipe técnica e no trato 

dos documentos e registros pelos usuários provedores. 
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18. usuários provedores - há falhas e falta de treinamento e conhecimento dos 

procedimentos executados e do processo legislativo para a alimentação do 

sistema; 

19. funcionalidades do sistema - falta tratar algumas atividades usuais realizadas 

pelos órgãos responsáveis pelos processos como p. ex convocação de membros 

para as reuniões, ordem do dia, controle de prazos de proposições etc. 

20. controle do fluxo de proposições - o fluxo do sistema é expresso e controlado 

pelos campos “situação” e “última ação”, que se apresentam errados em relação 

ao registro na tramitação e incoerentes entre si (ex: situação indica “Pronta para a 

pauta” e última ação indica “Remetida ao Senado Federal” e a proposição já tem 

o registro de transformação em lei na tramitação) ou, ainda, o estado do 

apensado fica diferente do estado do principal. A “situação” é gerada 

automaticamente após o registro de certas ações. A “última ação” ora é gerada 

automaticamente, ora fica na dependência de ser registrada pelo usuário 

provedor. Por vezes o seu registro impede o andamento do fluxo, do registro da 

ação seguinte, mas essas ações são difíceis de serem identificadas porque estão 

dispersas nos códigos do sistema. Além disso, ambos os campos exprimem o 

estado que se encontra a proposição, em alguns casos não guardam sincronia 

entre si, principalmente quando se trata de proposições apensadas, refletindo no 

resultado da informação sobre a proposição que fica dúbio, como no realce feito 

na figura 4, apresentada no anexo D. 

 Há problemas recorrentes encontrados com as pesquisas disponíveis, que 

se diferenciam quando são feitas na própria ferramenta do sistema ou quando é 

utilizada a internet como se verifica no exemplo da figura 5 e 6 do anexo E, sobre o 

número total de proposições de autoria do Deputado João Paulo Cunha, causando um 

enorme prejuízo à confiabilidade dos dados expostos. 

Embora o Sistema de Informação Legislativa seja especializado em dados e 

informações sobre proposições e algumas das atividades a ela pertinentes, deixa para 

outros sistemas o registro de informações também fundamentais ao processo e as 

demais atividades legislativas. 

Na Casa são utilizados sistemas locais para trato de informações e documentos 
em muitos órgãos, paralelamente aos sistemas corporativos existentes, Sileg e 
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Sidoc. O uso desses sistemas locais e a falta de integração com os sistema 
corporativos dificultam a gestão de documentos e da informação de forma 
institucional. (Prolegis, 2009, item 1.2.1, p. 6) 
 

O exemplo mais flagrante ocorre com os dados dos deputados, que tem três 

principais sistemas de desenvolvimento local. O Siregd, desenvolvido pela SGM 

responsável por registros referentes à atividade legislativa do Deputado, como: posse, 

afastamentos do mandato com convocação de suplente, participação em comissões, 

cargos na Casa, etc; o Bandep, desenvolvido pelo Cedi, que cuida do dados históricos 

do Deputado, referentes ao mandato e também atuações externas à Casa. O Sigesp, 

que trata os dados pessoais para fins de controle de presença, dependentes, etc. 

Destacam-se, assim, os principais pontos apontados no documento ”Uma 

abordagem sobre a gestão da informação para o desenvolvimento do novo sistema de 

informação legislativa – N-Sileg”, elaborado pelo Prolegis, quanto à existência desses 

sistemas, após visita feita em vários órgãos da Casa 

Muitos dos sistemas locais são anteriores aos sistema corporativos, criando 
uma forte cultura quanto ao seu uso no órgão [...] Alguns dos sistemas vistos 
foram criados para tratarem uma funcionalidade específica para alguns tipos de 
documentos, inexistente no sistema corporativo, e foram evoluindo a ponto de 
terem funcionalidades iguais em um e outro sistemas.[...] Os sistemas 
corporativos não dão a possibilidade de comunicação com todos os órgãos da 
Casa para encaminhamento, principalmente gabinetes parlamentares, 
lideranças e secretarias […] Há o entendimento, em alguns órgãos, de que o 
Sidoc serve para registrar processos e não documentos, ensejando a 
continuidade do uso de sistemas locais para registro de documentos.[…] Há um 
senso comum de que o Sileg somente registra proposições, enquanto ele 
também pode e registra outros documentos. (Prolegis, 2009, item 1.2.1, p. 6-7) 
 

Assim impinge-se a estrutura informacional a replicação desses dados por meio 

de conversões eletrônicas complexas, causando por vezes atraso na informação 

necessária ao processo de decisão ou, ainda, em consequência da inexistência desta, 

a impossibilidade de obter-se informação, a não ser no próprio órgão detentor da 

informação, o que acarreta possuir profundo conhecimento das peculiaridades do 

funcionamento burocrático institucional. Características essas que não condizem com o 

caráter público das informações produzidas pela Câmara dos Deputados, a exceção 

daquelas que tem acesso restrito, classificadas com grau de sigilo, estabelecidos por 

lei. 
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5. DISCUSSÃO DOS OBJETIVOS 

 

 

Quanto à questão problema desta monografia que busca indagar como a gestão 

da informação legislativa, sob o prisma dos diversos aspectos necessários à gestão da 

informação, atende aos propósitos da sociedade da informação, considerando os 

parâmetros constitucionais do funcionamento institucional da Câmara dos Deputados, 

pode-se inferir pelos estudos que a Câmara dos Deputados vem avançando no 

propósito de atender a sociedade seja pela via da representação, seja pela via direta, 

oferecendo produtos e serviços sobre a atividade legislativa que estreitam o contato do 

cidadão com a Instituição, haja vista as diversas fontes de informação disponíveis em 

função da informação legislativa produzida pela Casa e os inúmeros canais de 

comunicação institucionais utilizados para alcançar o cidadão, além das formas diretas 

de participação popular para elaboração e discussão pertinentes à elaboração 

legislativa. 

No que tange a identificar as principais iniciativas de gestão de informação 

corporativas, considerando as políticas internas adotadas, e os sistemas de informação 

da área legislativa, verifica-se que muito há de se alcançar quanto a esses aspectos. 

Embora existam normas, não são difundidas, são pouco aplicadas, de conhecimento 

restrito e anacrônicas, pois, ainda, não abordam os avanços já alcançados pela Câmara 

como a existência de documentos digitais. Não há política institucional aplicada. A 

orientação quanto à gestão da informação, fica sob a responsabilidade de diferentes 

órgãos que compõem a Casa, corroborando as práticas internas executadas, 

aprofundando as diferenças e a distância entre os setores, ou fica sob a tutela do órgão 

responsável pela informatização que não responde pelas atividades e pelos processos 

da área que informatizam. Os sistemas de informação prescindem de atender todas as 

atividades referentes às atividades legislativas de forma corporativa, há necessidade de 

integrar processos executados por sistemas locais, de serem implementadas novas 

funcionalidades, usarem elementos corporativos de gestão, de modo que seja 

transparente para o usuário provedor e para o usuário final a alimentação e a consulta 
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de dados, respectivamente, satisfazendo a tríade informação hábil, de qualidade e no 

tempo certo. 

Já quanto aos sistemas corporativos de informação da área legislativa atendem 

parcialmente à gestão da informação legislativa, pois não alcançam todos os processos 

referentes às atividades legislativas, faltam funcionalidades, há problemas quanto à 

qualidade da informação apresentada, que não garantem por vezes o resultado da 

informação prestada ou disponibilizada internamente ou à sociedade. 

Finalmente, observa-se que o ciclo de gestão da informação legislativa produzida 

pela Câmara dos Deputados serve ao funcionamento institucional e aos parâmetros da 

sociedade da informação, mas carece de ser observado o uso de elementos 

corporativos de gestão e de aprimoramento da informação produzida para que possa 

atender ao processo decisório, oferecer produtos e serviços de qualidade ao 

parlamentar e à sociedade sem sobrecarregar os processos de trabalho, pois estes 

podem restar onerosos para a instituição seja na possibilidade de desperdício de 

recursos, seja na percepção da imagem institucional que gera para a sociedade. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Os conceitos usados na área da Ciência da Informação são múltiplos, mas 

conduzem a um significado e a um propósito comum de compartilhamento da 

informação sejam quais forem as definições a serem usadas. A informação é mais que 

matéria-prima da atual sociedade é o elo entre cidadãos, empresas e governos, com 

destaque para os dois últimos pelo dever de compromisso com o primeiro, a quem 

servem. Para tanto é necessário que haja a devida gestão da informação que depende 

fundamentalmente de uma série de elementos do ambiente em que a informação é 

produzida: pessoas, políticas, normas, processos de trabalho, cultura, suporte 

tecnológico e estrutura administrativa, como também, do ambiente externo. 

Esses elementos se relacionam por meio de um processo de gestão onde as 

pessoas identificam as suas necessidades, obtêm (produzem ou recebem), tramitam, 

usam, preservam e tornam disponível a informação, apoiadas ou não por uma 
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infraestrutura tecnológica. Para realização das atividades cotidianas seguem, 

obrigatoriamente, regras e procedimentos que estão orientados para os processos 

trabalho. Estes perpassam as estruturas funcionais e se desenvolvem conforme a 

cultura da organização. A figura a seguir resume a representação do ciclo que deve ser 

cumprido para que a informação se apresente útil:  

 

 

Figura 1: Elementos que Participam do Processo de Gestão da Informação 

 

 

Estas etapas organizam a informação. De modo contrário, na ausência dessa 

gestão pode estar a causa da falta ou da dificuldade de acesso à informação, seja para 

perceber a mudança no meio ambiente de forma a produzir um significado para a 

organização, seja para a tomada de decisão, seja para criar conhecimento, seja para 

atender à sociedade. 

Prusak (1994) critica que, apesar de a informação contribuir para a execução eficaz das 

estratégias da organização, as questões relativas à criação de processos eficazes de 

gerenciamento da informação, implantando uma área de arquitetura da informação e 

promovendo uma postura eficaz- e não política- perante a informação, não receberam 
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atenção adequada. Essa postura acaba por resultar em perdas para a organização que 

expende esforços e montantes de recursos consideráveis e obtém ganhos 

desproporcionais. 

A pesquisa teórica realizada e a análise feita com base no funcionamento dos 

sistemas de informação legislativa indicam que a Câmara dos Deputados apresenta 

dificuldades similares às apontadas acima para a gestão eficaz da sua principal 

informação. Apresenta as linhas gerais para a administração da informação legislativa 

que servem, também, as demais informações institucionais, além de oferecer uma 

referência inicial para o conhecimento do problema. No entanto, deixa de alcançar a 

informação não estruturada, como as advindas de fontes pessoais e de mensagens 

eletrônicas, que representa talvez um dos maiores potenciais informacionais de uma 

organização. Constata, também, o uso inadequado e insuficiente de elementos 

corporativos de gestão, pela análise do resultado da informação legislativa prestada 

pelo Sileg, mas não verifica a consequência que isso gera para o usuário ou o grau de 

satisfação que os gestores, os usuários provedores, os usuários especializados e os 

cidadãos têm com a informação legislativa disponível. Todos são aspectos que 

precisam ser pesquisados para que a informação legislativa possa ser gerida de forma 

a atender a todos que dela precisam, considerando as perspectivas por eles definidas 

ou demandadas. 

O contexto histórico em que o Sistema de Informação Legislativa foi 

desenvolvido, problemas técnico-estruturais e os novos paradigmas de controle e 

segurança da informação indicam a necessidade de ser desenvolvido um novo sistema 

com garantias procedimentais e técnicas suficientes para que os registros sejam 

descentralizados, as pesquisas sejam certas, bem como a produção, tramitação e 

guarda dos dados e documentos sejam tratadas para preservar adequadamente a 

informação. O foco para solução deste problema deveria estar na análise dos 

processos de trabalho e na definição das regras do processo legislativo, e na 

governança de todos os elementos corporativos que estão envolvidos na gestão da 

informação de forma a garantir implementações seguras em sistemas de 

informatização. 
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ANEXOS 

 

 

Anexo A – Figura 2: Estrutura Administrativa da Câmara dos 

Deputados 

 

Fonte: Portal da Câmara dos Deputados – A Câmara – Estrutura Administrativa 

Disponível em: http://www2.camara.gov.br/a-camara/estruturaadm 
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Anexo B – Figura 3: Mapa Estratégico Corporativo da Câmara dos 

Deputados 

  
Fonte: Portal da Câmara.  Disponível em: 

https://extranet2.camara.gov.br/servidor/gestaoestrategica/corporativo/mapa-estrategico-

corporativo.html 
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Anexo C - Tabela 4: Dados dos Sistemas de Deputados 
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Nome civil                      
Nome parlamentar                      
Nº identidade 
parlamentar (Ide 
Cadastro) 

                     

Nº da carteira 
parlamentar 

                     

Nº matrícula               12        
Identificador de 
parlamentar (dep. 
ou senador) 

13                   14  

Condição no 
mandato (titular/ 
suplente) 

                     

Condição de 
eleição (eleito/ 
suplente) 

                     

Situação no 
mandato 
(exercício, 
licenciado, etc.)* / 
Ativo (s/n)** 

* ** ** ** **  ** ** ** **  * **  *       

Partido atual/ 
Sigla 

              15        

Partido eleição/ 
Sigla 

                     

Coligação eleição                      
UF representação                      
Votos                       
Nº candidato TSE                      
Nome Candidato 
TSE 

                     

Mandatos CD 
(legislatura) 

                     

Data da 
posse/efetivação 

        16             

E-mail                      

                                                      
12

 Utiliza nº de matrícula do SIGESP 
13

 O BANDEP contém esta identificação porque registra senadores que algum dia já foram deputados. 
14

 O SITAQ cadastra oradores que podem ser deputados, senadores ou outras pessoas. 
15 Este campo, no SIGESP-DEP, é alimentado inicialmente por carga dos dados da SGM, mas não é atualizado ao 
longo da legislatura. 
16

 O sistema registra data e hora. 
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Gabinete (nº)                      
Endereço gabinete                      
Telefone gabinete                      
Fax gabinete                      
Endereço da 
residência no 
Estado 

                     

Telefone da 
residência no 
Estado 

                     

Endereço do 
escritório no 
Estado 

                     

Telefone do 
escritório no 
Estado 

                     

Endereço 
residência em 
Brasília 

           17          

Telefone 
residência em 
Brasília 

                     

Celular                      
                      
Presença CD                      
Presença Plenário                      
Presença 
Comissão 

                     

Missões Oficiais 
CD 

18                     

Mudanças de 
partido CD 

                     

Licenças CD                      
Renúncias CD                      
Perdas de 
mandato CD 

                     

Suplência                      
Comissões 
(participação 
como membro) 

         19            

Fr. Parlamentares 
(particip. como 
coord./ presid.) 

                     

                                                      
17

 Este endereço somente constará no sistema se o deputado ocupar imóvel funcional. 
18

 Registro de caráter biográfico. 
19

 Contém a lista de Comissões que podem solicitar trabalho à CONLE. 
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Liderança/ 
represent. 
(particip. como 
líder, vice-líder, 
repres.) 

                     

Órgãos 
legislativos 
(participação em 
cargos) 

                     

                      
Assinatura                      
Foto                      
Data nascimento                      
Nacionalidade                      
Naturalidade                      
UF/País 
nascimento 

                     

Sexo                      
Estado civil                      
Grau de instrução                      
Profissão                      
Religião                      
Grupo 
sangüíneo/fator 
RH 

                     

Data de 
falecimento 

                     

Sigla do nome                      
Tratamento                      
                      
RG                      
CPF                      
Título eleitor                      
PIS/PASEP                      
Certificado 
reservista 

                     

Opção 
previdenciária 

                     

Declaração de 
bens 

                     

Domicílio bancário                      
Aposentadoria                      
Filiação                      
Cônjuge                      
Data nascimento 
cônjuge 
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Filhos e 
dependentes 

               20      

Data nascimento 
filhos/ 
dependentes 

                     

Declaração estudo 
dependentes 

                     

Atividades 
parlamentares 
(fora da CD) 

                     

Atividades 
partidárias 

                     

Atividades 
profissionais 

                     

Atividades 
sindicais e de 
classe 

                     

Cargos públicos                      
Condecorações                      
Conselhos                      
Filiações 
partidárias (fora da 
CD) 

                     

Formação 
acadêmica 

                     

Mandatos 
externos 

                     

Missões oficiais 
por outras 
instituições 

                     

Obras publicadas                      
Seminários, 
Conferências e 
Congressos 

                     

Registro de 
legislaturas 

                     

Registro de 
sessões 
legislativas 

                     

Fonte: Relatório de Atividades do Prolegis, item 1.3.1.1 (anexoII) 

 

 

 

                                                      
20

 O SIGESP registra apenas o nº de dependentes para efeitos de Imposto de Renda. O restante do registro de dependentes é controlado pelo 
SIGESP-DEP. 
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Anexo D - Figura 5: Inconsistência nos registros de proposição 

no Sileg 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sistema de Informação Legislativa – Sileg.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 



90 

 

 

 

 

Anexo E – Figura 6: Pesquisa nº de proposição por autor 

(Sistema Sileg) 

 
Fonte: Sistema de Informação Legislativa – Sileg.  
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Figura 7: Pesquisa nº de proposição por autor (Portal da Câmara) 

 
Fonte: Portal da Câmara dos Deputados. Disponível em: 
http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_lista.asp?sigla=PL&Numero=&Ano=&Autor=jo%C3%A3o+paulo+cu
nha&OrgaoOrigem=todos&Comissao=0&Situacao=&dtInicio=&dtFim=&Ass1=&co1=+AND+&Ass2=&co2=
+AND+&Ass3=&Submit=Pesquisar&Relator= 
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